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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 
Nº: 90016/24/SIURB 
 
SEI Nº:  
6022.2024/0006638-1 
 
CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO/SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS 
 
OBJETO:  
REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
ENGENHARIA CONSULTIVA PARA APOIO TÉCNICO, TOPOGRAFIA, CONTROLE 
TECNOLÓGICO E ENSAIOS DE MATERIAIS (SOLOS, PAVIMENTAÇÃO, 
CONCRETO) E INVESTIGAÇÕES GEOTÉCNICAS NA CIDADE DE SÃO PAULO  
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 7.467.241,71 (sete milhões, quatrocentos e sessenta e sete mil duzentos 
e quarenta e um reais e setenta e um centavos) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO  
 
MODO DE DISPUTA 
ABERTO 
 
LOCAL: 

Sala de Reunião do Departamento de Projetos – PROJ da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS - SIURB, situada 
na Rua XV de Novembro, 165 – 2º andar – Centro – São Paulo - SP 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia: 18/09/2024 às 10h (horário de Brasília) 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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EDITAL 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 90016/24/SIURB  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS e a Comissão de Contratação, 
designada pela Autoridade Competente, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo 6022.2024/0006638-1, tornam público, que realizará licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, para Registro de Preço, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 62.100/2022 e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital, a se realizar:  

 

DATA: 18/09/2024 ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nesta 
data. 

HORÁRIO DA ENTREGA DOS ENVELOPES: 10h (dez horas) – horário de Brasília-DF. 

HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 10h30 (dez horas e trinta minutos) – horário de Brasília-DF. 

LOCAL: Rua XV de Novembro, nº 165 - 2º andar – Centro, São Paulo, Capital, CEP 01013-001 

 

1. OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA PARA APOIO TÉCNICO, TOPOGRAFIA, 
CONTROLE TECNOLÓGICO E ENSAIOS DE MATERIAIS (SOLOS, PAVIMENTAÇÃO, 
CONCRETO) E INVESTIGAÇÕES GEOTÉCNICAS NA CIDADE DE SÃO PAULO, conforme 
especificações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I e ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR – ANEXO IA e as demais partes integrantes deste Edital, independentemente 
de transcrição. 

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 O valor global máximo estimado para o presente registro de preço importa em 
R$ 7.467.241,71 (sete milhões, quatrocentos e sessenta e sete mil duzentos e quarenta e 
um reais e setenta e um centavos) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele 
disposto na Planilha Orçamentária Referencial - Anexo IB, parte integrante deste edital. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

3.1 Somente poderão participar da presente licitação empresas que atenderem às exigências 
do Edital.  

3.2 Empresas individualizadas ou que estejam constituídas em forma de consórcio e não sejam 
controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de 
constituição;  

3.3 A(s) licitante(s) responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras. 

3.4 Não será aplicado tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de 
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pequeno porte, conforme inciso II, Art. 1º - A do Decreto nº 56.475/2015. 

3.5 Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.3 Agente público, seja a que título for, direta ou indiretamente, da Prefeitura Municipal de 
São Paulo; 

3.5.4 Que tenham sido condenadas por agressões ao meio ambiente, ou infrações à legislação 
sobre segurança e saúde no trabalho nos termos da Lei Municipal nº 11.091/91. 

3.5.5 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7 Cooperativas, conforme Decreto Municipal nº 62.100/2022. 

3.6 O impedimento de que trata o item 3.5.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

3.6.1 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de 
direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes 
de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às 
unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme 
dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho 
Nacional do Ministério Público; 

3.7 A participação nesta Concorrência implica o reconhecimento pela Licitante de que conhece, 
atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as 
disposições legais que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste 
correspondente, no que lhe for pertinente. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A licitação será processada e julgada por Comissão de Contratação, instituída e designada 
pelo Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, através do Despacho de 
Abertura da presente licitação. 

4.2 A documentação da licitação deverá ser apresentada em dois envelopes opacos, fechados, 
indevassáveis, impedindo a identificação do conteúdo.  

4.3 O envelope nº 1 deverá conter a documentação referente à <Proposta Comercial=, 
conforme item 9.1.  

4.4 O envelope nº 2 deverá conter a <Habilitação=, a documentação deverá estar rubricada, e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


                    

Concorrência Nº 90016/24/SIURB – Processo SEI: 6022.2024/0006638-1  

numerada em ordem sequencial, PREFERENCIALMENTE ACONDICIONADOS EM PASTAS 
COM DOIS FUROS, de acordo com as prescrições deste Edital contendo em sua parte 
externa e frontal a identificação da licitante, o número da licitação e número do envelope. 

4.5 As empresas interessadas DEVERÃO, por ocasião da entrega dos envelopes, apresentar 
obrigatoriamente FORA do Envelope: 

4.5.1 Declaração da licitante que atende as condições de habilitação (Anexo III). 

4.5.2 Querendo, carta de credenciamento indicando representante(s) para a prática de todos 
os atos relativos à presente Licitação, conforme Anexo IV; 

4.5.3 Instrumento público ou particular de compromisso de constituição do consórcio, quando 
for o caso. 

4.6 Os envelopes e as documentações do item 4.5 deverão ser entregues na Sala de Reunião 
do Departamento de Projetos – PROJ da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
URBANA E OBRAS - SIURB, situada na Rua XV de Novembro, nº 165 – 2º andar – Centro – 
São Paulo – SP no horário das 10h às 10h30 do dia 18/09/2024, sendo que a sessão de 
abertura dos envelopes contendo as propostas iniciar-se-á às 10h30 do mesmo dia, no 
mesmo endereço. 

4.7 Após o horário estabelecido para o recebimento das propostas serão iniciados os trabalhos 
com a abertura do Envelope nº 1 – Proposta Comercial. 

4.8 A presente licitação adotará o modo de disputa aberto. 

4.9 A entrega da documentação por parte da licitante implicará em sua plena aceitação, das 
condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

4.10 Proposta de Preço 

4.10.1 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou 
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

4.10.2 O valor total a ser ofertado pelo licitante será composto pelo somatório dos preços 
unitários multiplicados pelos respectivos quantitativos de serviços, acrescidos da(s) 
taxa(s) de BDI proposta(s). Os custos e preços unitários e custos e preços totais 
apresentados deverão ser truncados com 2 (duas) casas decimais, sem arredondamento. 

4.10.3 As licitantes deverão considerar na composição dos preços unitários da planilha deste 
Edital, as eventuais horas extras em horários especiais (noturno, fins de semana e/ou 
feriados) de acordo com seu planejamento executivo. 

4.10.4 O preço ofertado constituirá a única e completa remuneração pelo cumprimento do 
objeto deste certame, não sendo aceitos pleitos de acréscimos nos preços, a qualquer 
título.  

4.10.5 A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data 
de sua apresentação. 

4.10.6 Caso a proposta da licitante seja inferior a 75% do valor orçado pela Administração, 
caberá a mesma, apresentar juntamente com a proposta de preço a composição dos 
itens em que apresentou descontos com os respectivos valores, dentre eles dos 
materiais, mão de obra, equipamentos e outros, visando demonstrar a exequibilidade 
de sua proposta, em conformidade com o art. 49 do Decreto nº 62.100/2022. 

4.11 Habilitação 
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4.11.1 A documentação de habilitação deverá ser apresentada no original, por qualquer 
processo de cópia reprográfica autenticada, ou quando couber, emissão em site oficial 
e/ou por publicação em órgão da imprensa oficial, sendo que nenhum documento será 
autenticado pela Comissão de Contratação. 

4.11.2 A documentação de habilitação deverá: 

a) estar com sua validade em vigor na data da abertura da sessão.  

b) nos casos em que do prazo de validade não conste expressamente no documento 
emitido, o prazo de validade será de 60 (sessenta) dias da data de sua expedição ou 
aquele especificado em lei. 

4.11.3 Poderão ser aceitas certidões positivas com efeito de negativas ou cujos débitos estejam 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial, 
conforme Decreto nº 62.100/2022. 

4.11.4 Os documentos de emissão exclusiva da empresa deverão estar em papel timbrado da 
licitante ou do consórcio, sendo os mesmos datados e assinados por seu(s) 
representante(s) legal(is), devidamente qualificado(s).  

4.11.5 Após a entrega dos documentos, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo para complementação de informações acerca dos 
documentos já apresentados pelos licitantes. 

 

5. CREDENCIAMENTO 

5.1 Na sessão de abertura da licitação, que se realizará no local dia e hora estabelecidos no 
item 4.6 deste Edital, as empresas participantes poderão se fazer representar por 
credenciamento, podendo ser: 

a) diretamente por um diretor ou um de seus sócios, apresentando cópia reprográfica 
autenticada do respectivo Contrato Social e da Ata de eleição da diretoria. 

b) indiretamente por meio de procuração ou de Carta de Credenciamento específica (Anexo 
IV), que deverá haver menção expressa de outorga de poderes amplos, inclusive para dar 
lances, receber intimação e interpor ou desistir de recursos. O presente documento 
deverá conter a identificação clara do subscritor, com firma reconhecida ou firmada por 
2 (duas) testemunhas devidamente qualificadas (nome, R.G. e endereço) e estar 
acompanhada do respectivo Contrato Social e Ata de eleição da diretoria, ambos em cópia 
reprográfica autenticada. 

5.2 Os contratos sociais, procurações ou cartas credenciais, respectivamente, deverão ser 
apresentados à Comissão de Contratação, no ato da entrega do envelope, juntamente com 
um documento de identificação com foto, para a devida conferência. 

5.3 Durante os trabalhos das sessões públicas do presente certame, somente será permitida a 
manifestação oral ou escrita de credenciados das licitantes participantes, que constará em 
ata, cabendo recursos quanto a seus efeitos, não sendo permitidas refutações orais; 

 

6. DA GARANTIA DA PROPOSTA  

6.1 A prestação da garantia de proposta, que trata o art. 58 da Lei nº 14.133/2021, deverá 
respeitar o disposto na Portaria SF nº 338, de 02 de dezembro de 2021.  
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6.2 O valor da garantia para o presente objeto será de R$ 74.670,00 (setenta e quatro mil e 
setecentos e setenta reais). 

6.3 A solicitação do Ofício Garantia deverá ser realizada, exclusivamente, pelo e-mail 
siurbcpl@prefeitura.sp.gov.br, no qual deverá conter todas as informações da empresa, 
constante no Anexo VI. 

6.4 Em caso de consórcio, a garantia poderá ser prestada por uma única empresa ou pelas 
diferentes empresas que o compõem, desde que sua soma atinja o valor estabelecido neste 
Edital. 

6.4.1 Caso o valor da garantia seja fragmentado entre as licitantes, a líder deverá no ato da 
solicitação do oficio garantia, informar o nome do consórcio, a identificação de todas as 
empresas que o integram e o valor da garantia correspondente de cada consorciada, 
assim como os devidos percentuais de participação no consórcio. 

6.5 Após emissão do Ofício Garantia pela Comissão de Contratação - SIURB, caberá a licitante 
apresentar o referido ofício, juntamente com recolhimento da garantia à Secretaria 
Municipal da Fazenda – SF, através do e-mail caucoes@sf.prefeitura.sp.gov.br, até a data 
de abertura da licitação, devendo ser observado o horário de entrega dos envelopes. 

6.5.1 O comprovante do recolhimento da garantia para licitar deverá ser apresentado 
juntamente com os documentos elencados no item 9.1. 

6.5.2 A Secretaria Municipal da Fazenda não emitirá o comprovante do recolhimento da 
garantia, sem o Ofício Garantia devidamente preenchido e assinado pela Comissão de 
Contratação da presente licitação. 

6.6 A Garantia não poderá ter validade inferior a 90 (noventa) dias da abertura do certame;  

6.7 A Comissão de Contratação da presente licitação não se responsabilizará por informações 
prestadas erroneamente pelas licitantes, enviadas para e-mails diferentes do informado 
neste instrumento, assim como solicitações realizadas fora do prazo ou sem tempo hábil 
para análise e produção dos documentos necessários.  

6.8 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 
da Lei nº 14.133/2021.  

6.9 A Garantia será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

 

7. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

7.1 Esclarecimento 

7.1.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativas a esta 
licitação, que serão prestados mediante solicitação dirigida à comissão de contratação, 
até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, por meio do 
endereço eletrônico siurbcpl@prefeitura.sp.gov.br. 

7.1.2 Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 (três) dias úteis 
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data 
de abertura do certame. 

7.2 Impugnação 

mailto:siurbcpl@prefeitura.sp.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
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7.2.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá formular impugnações contra o ato 
convocatório, até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, 
mediante petição apresentada, no endereço Rua XV de Novembro, nº 165 – 2º andar – 
Sala de Licitações – Centro – São Paulo –CEP 01013-001, podendo ser entregue em dias 
úteis das 10h às 13h e das 15h às 17h. 

7.2.2 No ato da apresentação da impugnação é obrigatório apresentar a cópia dos seguintes 
documentos: 

a) Documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for 
pessoa física; 

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, 
acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 
signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a impugnante. 

7.2.3 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

7.2.4 A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 

7.2.5 Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no 
Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo para 
visualização dos interessados. 

7.3 Caberá à comissão de contratação se manifestar motivadamente, ouvidas, se for o caso, as 
unidades competentes, a respeito do(s) pedido(s) de esclarecimento(s) e da(s) 
impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data 
de recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

7.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

7.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela comissão de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

8. DO CONSÓRCIO 

8.1 No caso de consórcio será impedida de participar desta licitação a empresa que participe, 
ao mesmo tempo, de mais de um consórcio ou a licitante que atue, ao mesmo tempo, 
isoladamente e em consórcio, conforme inciso IV do art. 15 da Lei 14.133/2021.  

8.2 Deverá ser indicado uma empresa líder, que será responsável por representar o consórcio 
perante a Administração, podendo esta emitir declarações, apresentar lances, documentos 
de proposta e de habilitação, manifestar intenção de recorrer, apresentar razões e/ou 
contrarrazões recursais, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber 
notificação, intimação e citação, dentre outros atos.  

8.3 A proposta do consórcio deverá ser assinada pelo representante legal ou procurador da 
empresa líder, e deverá conter todas as informações dos Consorciados (nome e endereço 
completos, número do CNPJ, números de telefone, e e-mail), bem como todas as 
informações dos estabelecimentos vinculados à execução contratual. 

8.4 Instrumento público ou particular de compromisso de constituição do consórcio, que trata 
o item 4.5.3 deverá conter no mínimo: 
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a) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a Administração, durante todo o procedimento licitatório e a vigência 
contratual, bem como administrativa e judicialmente; 

b) participação de cada Consorciado na execução dos serviços, bem como o percentual de 
cada no valor global ofertado; 

c) prazo de vigência do compromisso, que deverá estar vinculado à duração do 
procedimento licitatório; 

d) prazo de duração do consórcio que não poderá ser inferior ao prazo de vigência 
contratual, acrescido de 6 (seis) meses; 

e) os compromissos, as obrigações, bem como a responsabilidade de cada Consorciado 
quanto ao cumprimento das obrigações contratuais; 

f) responsabilidade solidária dos Consorciados pelo cumprimento de todas as obrigações 
decorrentes do procedimento licitatório e do Contrato. 

8.5 Todos os documentos de habilitação listados neste Edital (item 9.2) deverão ser 
comprovados por todos os Consorciados, sob pena de inabilitação do Consórcio. 

8.6 Caso o Consórcio se sagre vencedor, deverá promover, antes da celebração do Contrato, 
sua constituição e registro, observadas as disposições do Termo de Compromisso 
apresentado juntamente com a proposta, bem como sua inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 

9. DOS ENVELOPES: Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL E Nº 2 – HABILITAÇÃO 

9.1 O ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA COMERCIAL, devidamente identificado, deverá conter: 

a) Proposta Comercial (Anexo V), contendo em reais, em algarismos e por extenso, 
utilizando como data-base a data do orçamento referencial, ou seja, AGO/2024. 

b) Planilha de Preços Propostos (Anexo V-A) onde deverá constar os custos unitários e 
subtotais, correspondentes aos itens do orçamento referencial. 

c) Demonstrativos das composições da(s) Taxa(s) de BDI proposta(s) (Anexo V-B), em 
forma de porcentagem, apresentado com duas casas decimais, a ser aplicada sobre o 
custo global da Planilha de Preços Propostos, em formulário e pendrive. 

d) Planilha de Composição de Leis Sociais e Trabalhistas ofertados pela licitante, conforme 
Anexo V-C; 

e) Cronograma físico-financeiro (Anexo V-D), observando-se o prazo estabelecido no Edital 
e seus anexos. 

f) Garantia da Proposta, conforme item 6. 

9.2 O ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO, devidamente identificado, deverá conter: 

9.2.1 Prova de HABILITAÇÃO JURÍDICA, por meio dos seguintes documentos: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e 
alterações subsequentes, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
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b.1) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício. 

b.2) Arquivamento na Junta Comercial da publicação oficial das Atas de Assembleias 
Gerais, que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor, no caso de 
sociedades por ações, bem como Ata da Assembleia da última eleição de Diretoria; 

c) Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira que não funcionem no País deverão 
apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder 
Executivo federal, conforme estabelece o parágrafo único do art. 70 da Lei 14.133/2021. 

d) Declaração Geral – Anexo VIII. 

9.2.2 Prova de REGULARIDADE FISCAL, por meio dos seguintes documentos:  

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

b.1) Os interessados com sede em outro Município que tenham filial no Município de São 
Paulo deverão, também, comprovar inscrição no cadastro de contribuintes deste 
Município. 

c) Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
com prazo de validade em vigor, sendo aceito documento extraído via INTERNET. 

d) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

e) Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a 
apresentação da Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida 
Ativa da União e à Seguridade Social (CND). 

f) Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, 
mediante a apresentação de certidão expedida pelo órgão competente, que terá validade 
por 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição, se outro prazo não estiver 
assinalado por Lei ou no próprio documento. 

g) Regularidade perante a Fazenda Municipal de São Paulo, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários. 

g.1) Na hipótese de não estar cadastrado como contribuinte neste Município, o licitante 
com sede fora do Município de São Paulo deverá apresentar declaração firmada pelo 
representante legal da empresa, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que 
nada deve à Fazenda do Município de São Paulo relativamente aos tributos 
relacionados com a prestação licitada – Anexo VII. 

9.2.3 Prova de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA, por meio dos seguintes 
documentos: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se for 
o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da 
abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
certidão; 
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b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

c) Licitante individual deverá apresentar capital mínimo igual ou superior a 10% (dez por 
cento) do valor estimado para a presente contratação; 

d) No caso de consórcio, este deverá apresentar capital mínimo acrescido de 30% (trinta por 
cento) do valor exigido da licitante individual, conforme § 1º, do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021.  

d.1) O item d não se aplica a consórcio composto, em sua totalidade, de microempresas 
e pequenas empresas, portanto nestes casos, o consórcio deverá comprovar o valor 
constante no item c. 

e) Apresentar declaração de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC) superiores a 1 (um), conforme Anexo IX, comprovados mediante a 
apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 
Circulante + Passivo não Circulante); 

 Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não 
Circulante); e 

 Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

e.1)  A declaração deverá ser assinada por profissional habilitado da área contábil, 
conforme § 1º, do art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.3.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

9.2.3.2 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.2.4 Prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, por meio dos seguintes documentos: 

a) Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA/CONFEA e/ou 
Conselho competente na qual constem os seus responsáveis técnicos; 

b) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde conste a 
empresa licitante como contratada, comprovando aptidão para desempenho de 
atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, com as seguintes 
características: 

 Sondagem à Percussão - 5.000 m;  

 Ensaios de Laboratório - 495 ensaios; 

 Controle Tecnológico - Ensaio de Ruptura de Corpo de Prova de Concreto - 1.650 
ensaios; 

 Levantamento Planialtimétrico Cadastral - 450.000 m2; 
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b.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados. 

b.2) O item <Ensaios de Laboratório= poderá ser comprovado com os ensaios elencados 
no subitem <1.6 Ensaios de Laboratório= da Planilha Orçamentária. 

c) As empresas deverão comprovar a acreditação para dos ensaios descritos no item 
14.5.4.1.d o Termo de Referência. 

d) Caso o(s) atestado(s) apresentado(s) seja(m) de contratação de empresas reunidas em 
consórcio, deverá ser observado os §§ 10 e 11, do inciso VI do art. 67 da Lei nº 
14.133/2021. 

e) Indicação de responsável(is) técnico(s) pela execução do objeto que trata a presente 
licitação, sendo ele(s) ENGENHEIRO E/OU ARQUITETO, conforme Anexo X. 

f) O(s) profissional(is) indicado(s) no item anterior deverá(ão) participar da obra ou serviço 
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.  

g) A comprovação de vínculo do profissional que trata o item acima será realizada por 
apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), do contrato social do licitante, do 
contrato de prestação de serviço ou, ainda, de declaração de contratação futura do 
profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada da anuência 
deste, conforme ANEXO XI. 

h) Atestado de responsabilidade técnica pela execução de serviços e obras, cujo detentor 
seja o profissional citado no item anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, acompanhado do Certificado de Acervo Técnico - CAT, expedido pela entidade 
profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA e/ou Conselho competente), 
comprovando aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o 
objeto da licitação, conforme definido abaixo: 

 Serviços Técnicos especializados de auditoria da qualidade tecnológica de 
serviços, materiais e produtos verificando sua conformidade; 

 Serviços de controle tecnológico de solos, pavimentação e estruturas em obras 
de infraestrutura urbana;  

 Serviços de Sondagem a trado, percussão e rotativa em solo e rocha para 
empreendimentos situados em área urbana;  

 Serviços de consultoria e/ou apoio técnico nas áreas de controle tecnológico, ou 
geotecnia em obras de infraestrutura urbana e edificações; e  

 Levantamento Planialtimétrico Cadastral. 

i) A licitante deverá apresentar quadro de atendimento as exigências de qualificação 
técnica, conforme Anexo XII e assinalar com caneta do tipo marca texto a descrição dos 
serviços nos atestados apresentados. 

j) Quando for o caso, ficará sob responsabilidade da licitante apresentar os parâmetros de 
conversão utilizados na apresentação dos quantitativos solicitados no item 9.2.4.b, 
cabendo a comissão apenas a verificação se os parâmetros utilizados estão de acordo com 
o aplicado no mercado. 

k) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
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do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

10. DOS LANCES E NEGOCIAÇÃO 

10.1 Iniciada a sessão pública a Comissão de Contratação procederá à classificação das 
propostas, em ordem crescente dos preços ofertados. 

10.2 Após a devida classificação, a comissão de contratação procederá com o início da fase de 
lances, com as licitantes presentes e credenciadas. 

10.2.1 A primeira etapa de lances terá no máximo 10 (dez) minutos de duração; 

10.2.2 As demais etapas terão no máximo 5 (cinco) minutos para formalizar seu lance; 

10.2.3 As licitantes presentes não serão obrigadas a participar da fase de lances; 

10.2.4 Caso a licitante não apresente lances ou esteja ausente na sessão pública, concorrerá 
com o valor de sua proposta. 

10.3 O lance deverá ser público e ofertado pelo valor total do objeto, os mesmos deverão ser 
registrados na Ata de Sessão Pública. 

10.4 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado, conforme 
item 10.2. 

10.5 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado, 
observando o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

10.5.1 O intervalo mínimo entre os lances deverá ser de R$ 37.330,00 (trinta e sete mil, 
trezentos e trinta reais). 

10.6 Após o término do prazo estabelecido no item 10.2 e divulgado os lances segundo a ordem 
crescente de valores, a comissão de contratação realizará a negociação com a licitante 
melhor classificada, conforme art. 48 do Decreto nº 62.100/2022. 

10.7 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate, previsto no artigo 60 da Lei 14.133/2021. 

10.8 Terminada as fases de lance e negociação, caso haja alteração nos valores das propostas 
inicialmente apresentadas, a licitante melhor classificada deverá apresentar a 
documentação original, conforme item 9.1, em até 2 (dois) dias úteis, no endereço 
constante no item 4.6, não havendo necessidade de nova apresentação da garantia de 
proposta, que trata o item 9.1.f. 

10.8.1 Caso a licitante venha a solicitar prorrogação de prazo para entrega da documentação, 
caberá a comissão de contratação aceitar ou não as motivações apresentadas pela 
licitante. 

10.8.2 Caso a comissão de contratação venha a aceitar as motivações apresentada pela 
licitante, o prazo contido no item 8.8 poderá ser prorrogado uma única vez por igual 
período. 

 

11. DA FASE DE JULGAMENTO 

11.1 Encerrada a etapa de negociação, a comissão de contratação verificará se o licitante 
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provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e no item 3.5 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação. 

11.2 Proposta de Preço 

11.2.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço 
global, observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros definidos 
neste Edital e em seus anexos quanto ao objeto. 

11.2.2 A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada. 

11.2.3 Será desclassificada a proposta que: 

a) apresentar borrões ou rasuras que não permitam o seu entendimento. 

b) apresentar valor unitário e/ou global dos serviços e/ou materiais superior ao orçado 
pela SIURB. 

c) apresentar quantitativo ou item de serviços e/ou materiais diversos ao apresentado 
no Anexo IC. 

d) não apresentarem preços/custos para todos os itens descritos na Planilha 
Orçamentária Referencial – SIURB. 

e) apresentar BDI superior ao contido no Anexo ID, , desde que comprovada que a 
compensação com os custos diretos demonstre preços inexequíveis ou superiores com 
os orçados pela Administração. 

f) apresentar custos de mão de obra inferiores aos estabelecidos nas convenções 
coletivas de trabalho da categoria. 

g) apresentar preços diversos para o mesmo tipo de insumo. 

h) contiver vícios insanáveis; 

i) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

j) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 
a contratação; 

k) deixar de apresentar as composições que tratam o item 4.10.6. 

l) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

m) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital, desde que 
insanável. 

11.2.4 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, caso julgue necessário. 

11.2.5 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.2.5.1 Na hipótese do item anterior, a Administração dará ao licitante a oportunidade de 
demonstrar a exequibilidade da sua proposta antes de deliberar acerca de sua 
desclassificação. 
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11.2.5.2 Se o preço alcançado ensejar dúvidas quanto a sua exequibilidade, poderá a 
comissão determinar à licitante que demonstre a sua viabilidade, por meio de 
documentação complementar que comprove a capacidade da licitante em fornecer 
o objeto licitado pelo preço ofertado e nas condições propostas no Edital. 

11.2.5.2.1 Constatada a inexequibilidade dos preços ofertados, nos termos do artigo 59, 
III e IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a proposta será desclassificada, 
podendo a conduta do licitante ser apurada na forma prevista no art. 148, do 
Decreto Municipal nº 62.100/2022, caso também seja tipificada como ato 
lesivo pela Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

11.2.6 Em caso de incompatibilidade de algum valor unitário com os parâmetros da 
Administração, estes poderão ser negociados com o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, sem possibilidade de majoração do preço final alcançado. 

11.2.7 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender à exigência estabelecida no 
presente edital, a comissão, desclassificará, motivadamente, a proposta e examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda a todas as exigências. 

11.2.8 Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará a comissão ao julgamento da 
habilitação. 

11.3 Habilitação 

11.3.1 Será(ão) considerada(s) habilitada(s) a(s) licitante(s) que apresentar(em), com exatidão, 
todos os documentos solicitados no item 9.2. 

11.3.2 O não atendimento dos itens 4.11 e 11.3.1 motivará a desclassificação da licitante, 
cabendo a comissão proceder à abertura e apreciação da documentação de habilitação 
das concorrentes com propostas imediatamente subsequentes, tantas quantas forem as 
inabilitadas. 

11.3.3 Os envelopes lacrados, das demais empresas permanecerão custodiados, junto a 
comissão de contratação, até a assinatura do contrato com a empresa vencedora, sendo 
as empresas convocadas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a retirá-los, uma vez que não 
retirada no prazo estipulado implicará na destruição de toda documentação; 

 

12. DO RECURSO 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, da habilitação ou 
inabilitação das licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 Na sessão pública que declarar a licitante vencedora, as licitantes: 

a) PRESENTES, deverão expressar em momento oportuno, na própria sessão pública, sua 
intenção de apresentar recurso, sob pena de preclusão do direito de recorrer. 

b) AUSENTES, deverão expressar, em até 1 (um) dia útil da publicação da ata Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo, sua intenção de apresentar recurso, sob pena de preclusão do direito 
de recorrer, através do e-mail siurbcpl@prefeitura.sp.gov.br. 

12.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, 
contados a partir da: 
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a) lavratura da ata, quando todas as licitantes estiverem presentes, ou; 

b) na ausência de uma ou mais licitantes na sessão pública, o prazo será contato a partir 
da publicação da ata que definir o resultado do certame em Diário Oficial da Cidade de 
São Paulo; 

12.4 Os memoriais recursais deverão ser dirigidos à comissão de contratação no endereço Rua 
XV de Novembro, nº 165 – 2º andar – Sala de Licitações – Centro – São Paulo –CEP 01013-
001, podendo ser entregue em dias úteis das 10h às 13h e das 15h às 17h. 

12.5 Os demais licitantes, se desejarem, poderão apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 
(três) dias úteis, contado da divulgação das razões recursais, no endereço contido no item 
10.4. 

12.6 Após o prazo de apresentação das razões e contrarrazões, quando for o caso, poderá a 
comissão de contratação reconsiderar sua decisão no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.7 Será assegurado aos licitantes vistas dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses, através do Portal de Processos da Prefeitura de São Paulo, conforme art. 48 da 
Portaria Conjunta nº 001/SMG/SMIT/2018. 

12.8 Não serão aceitos recursos intempestivos ou direcionados para locais diferentes do contido 
no item 12.4. 

12.9 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 

12.10 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela 
autoridade competente. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1 Após a fase recursal, quando for o caso, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto da licitação ao(s) licitante(s) declarado(s) 
vencedor(es), que em seguida homologará o processo licitatório. 

 

14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 As condições do Registro de Preços constam no Anexo II – Minuta da Ata de Registro de 
Preços. 

14.2 O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) dias contados a 
partir da data de sua convocação, sob pena de decadência do direito à subscrição da Ata, 
sem prejuízo das sanções descritas no item 15.3 deste edital. 

14.2.1 O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por 
escrito, antes do término do prazo previsto no subitem anterior, sob alegação de motivo 
justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 

14.3 No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a vencedora deverá apresentar os 
seguintes documentos, cujos prazos de validade não estejam vencidos: 
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14.3.1 Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou Conselho 
competente. 

14.3.1.1 Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro Estado, 
deverá providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-SP e/ou 
Conselho competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica. 

14.3.2 Certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do Município de São 
Paulo, referente aos tributos relacionados com a prestação licitada e comprovante de 
inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo. 

14.3.3 Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

14.3.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

14.3.5 Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à 
Seguridade Social – CND. 

14.4 A Ata deverá ser assinada por representante legal (diretor, sócio da empresa, ou procurador 
com poderes para esse fim) com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de 
procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 

14.5 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o subitem 14.2 ou havendo 
recusa em fazê-lo, fica facultado à Administração retomar o procedimento, e convocar a 
segunda melhor classificada no presente certame, com vistas a celebração do registro de 
preço.  

14.6 A assinatura da Ata de Registro de Preços implicará no compromisso da prestação de 
serviço nas condições estabelecidas. 

14.7 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições. 

14.8 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado da data da sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por até idêntico período, conforme critérios 
estabelecidos no art. 99 do Decreto 62.100/2022. 

14.8.1 A Detentora da Ata deverá manifestar, por escrito, seu eventual interesse na 
prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias do término da sua 
vigência. A inexistência de pronunciamento tempestivo dará ensejo à Administração, a 
seu exclusivo critério, de promover nova licitação, descabendo à Detentora o direito a 
qualquer recurso ou indenização. 

14.9 A presente ATA, durante sua vigência, poderá ser utilizada por órgãos ou entidades da 
Administração Pública Municipal, como NÃO PARTICIPANTES, desde que sua adesão seja 
aprovada pelo órgão Gerenciador, respeitando os limites previstos no § 2º, art. 111 do 
Decreto nº 62.100/2022. 

 

15. PENALIDADES 

15.1 São aplicáveis, as licitantes e contratada(as), as sanções e procedimentos previstos no Título 
IV, Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/22. 

15.2 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 
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a) Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do 
cumprimento da obrigação; e/ou, 

b) Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 
imputáveis exclusivamente à Administração. 

15.3 Ocorrendo recusa da adjudicatária em assinar a ata de registro de preço, dentro do prazo 
estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito 
prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar com o município de São Paulo, pelo prazo 
máximo de 03 (três) anos.  

15.3.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de 
firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

15.4 À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de 
comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de 
citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas <a= e <b= do 
subitem 15.3 ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza 
e gravidade da infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 

15.5 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, previstas na Minuta do 
Contrato. 

15.6 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras, quando cabíveis. 

15.7 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 
da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à 
autoridade competente, e protocolizado nos dias úteis, das 10h às 13h e das 15h às 17h. 

15.7.1 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, correio eletrônico ou qualquer 
outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original 
não tiver sido protocolizada. 

15.7.2 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra 
penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer 
condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital. 

15.8 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos 
termos do artigo 158, <caput= e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.9 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, 
as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pela comissão de contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#_blank
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16.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

16.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.4 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade 
entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

16.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.6 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do certame. 

16.7 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 
sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo 
legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante 
o trâmite da licitação. 

16.8 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 
dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

16.9 O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais normas 
complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e 
especialmente os casos omissos. 

16.10 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no 
art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

16.11 A comissão de contratação poderá promover diligências destinada à complementação de 
informações sobre documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes à 
época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado 
após a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/21. 

16.12 No julgamento da habilitação e das propostas, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

16.13 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pela comissão de contratação 
ouvidas, se for o caso, as unidades competentes. 

16.14 Somente deverão ser consideradas as informações prestadas por escrito pela SIURB. 

16.15 Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata da 
licitação e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de 
transcrição. 

16.16 A participação nesta CONCORRÊNCIA implica na aceitação integral e irretratável pelas 
licitantes, dos termos deste Edital e seus anexos, que passarão a integrar o contrato, não 
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sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase 
do procedimento licitatório e execução do contrato. 

16.17 Deverá, a licitante, arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos 
empregados que participem da execução do objeto contratual e, quando for o caso, enviar 
à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários e/ou cooperados que 
participem da execução do objeto contratual. 

16.18 A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do contrato, 
a terceiros, sob pena de rescisão. 

16.18.1 A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela fiscalização do 
contrato, quando devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% 
(trinta por cento) do objeto, sendo vedada a subcontratação das parcelas de maior 
relevância e valor significativo submetidas a prova de capacidade técnica, assim 
definidas no instrumento convocatório. 

16.18.2 A subcontratação que trata o subitem anterior deverá observar as normas previstas 
no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.19 Fica a contratada obrigada, durante a execução da obra, atender o art. 2º da Resolução 
TCM nº 07/16. 

16.20 As exigências constantes neste Edital e seus Anexos, no que couber, abrangem 
fornecedores, subfornecedores e subcontratados, sem exceções, cuja responsabilidade 
pela implementação de qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é 
exclusiva da licitante vencedora, inclusive a promoção de readequações, sempre que 
detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 

16.21 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

16.22 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/2.021. 

16.23 Os atos relativos à licitação serão registrados em processo administrativo pertinente ao 
certame. 

16.24 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

16.25 As sessões públicas desta licitação serão registradas em ata e gravadas em áudio e vídeo, 
procedendo-se à anexação dos arquivos no processo administrativo da licitação, não 
cabendo as licitantes qualquer direito de imagem ou veto de publicidade no processo 
administrativo do material gravado. 

16.25.1 As sessões públicas poderão ainda, a vontade da Administração, serem transmitidas 
ao vivo, em canal do órgão na internet. 

16.26 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Capital – Vara da Fazenda Pública - para dirimir 
quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

16.27 Faz parte deste Edital os seguintes anexos: 

I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

IA – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR e ANÁLISE DE RISCO; 

IB – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (PMSP/SIURB); 
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IC – DEMONSTRATIVO DE COMPOSIÇÃO DE BDI’S E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
(PMSP/SIURB); 

ID – TAXAS DE LEIS SOCIAIS NOS CUSTOS DA CONSTRUÇÃO (PMSP/SIURB); 

IF – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (PMSP/SIURB); 

II – MINUTAS DE ATA DE RP E CONTRATO; 

III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO; 

IV – CARTA DE CREDENCIAMENTO; 

V - PROPOSTA COMERCIAL; 

V-A – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 

V-B – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO B.D.I.; 

V-C – TAXAS DE ENCARGOS SOCIAIS; 

V-D – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO; 

VI – OFÍCIO GARANTIA DE PROPOSTA; 

VII – DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS PARA COM A 
FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; 

VIII – DECLARAÇÃO GERAL; 

IX – CRITÉRIOS  DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA - BALANÇO PATRIMONIAL; 

X – DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO; 

XI – DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA; 

XII – QUADRO DE ATENDIMENTO AS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 

 

 

São Paulo, 13 de agosto de 2024. 

 

 

Renata Oliveira Queiroz 
Agente de Contratação 

Portaria nº 002/SIURB-G/24 

RENATA OLIVEIRA QUEIROZ:29436009895
Assinado de forma digital por RENATA OLIVEIRA QUEIROZ:29436009895 

Dados: 2024.08.13 12:45:33 -03'00'
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
ENGENHARIA CONSULTIVA PARA APOIO TÉCNICO, TOPOGRAFIA, CONTROLE TECNOLÓGICO E 
ENSAIOS DE MATERIAIS (SOLOS, PAVIMENTAÇÃO, CONCRETO) E INVESTIGAÇÕES 
GEOTÉCNICAS NA CIDADE DE SÃO PAULO, cuja solução consta apresentada no Estudo Técnico 
Preliminar, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e dos demais 
documentos que o acompanham.  

1.2. O objeto engloba todas as subprefeituras da cidade de São Paulo 

1.3. A responsabilidade pela implementação e gestão estratégica dos empreendimentos de 
infraestrutura urbana e edificações da Prefeitura do Município de São Paulo é atribuição 
indelegável da SIURB, que terá a função de definir diretrizes e fiscalizar os serviços técnicos 
especializados a serem prestados pela CONTRATADA, em nível tático e operacional. 

1.4. Considerando a OT - IBR 002/2009 e por se tratar de contratação por empreitada de preço 
unitário, o referido objeto requer a utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo 
a participação de acompanhamento de profissional habilitado, conforme Lei 5.194/1966, por se 
tratar de execução de controle tecnológico, ensaios, investigações geotécnicas, topografia e 
ensaios de resíduos sólidos em diversos empreendimentos. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data fixada na 
Ordem de Início a ser expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras – 
SIURB, nos termos do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023/2024, conforme 
detalhamento a seguir: 

I) Os esforços da SIURB vão ao encontro da meta 32 do Programa de Metas 2021-2024 da 

Prefeitura. A meta prevê realizar 230 obras no sistema de drenagem, visando à redução das 

áreas inundáveis e mitigação dos riscos e prejuízos causados à população, através das 

iniciativas <a)= viabilizar 15 obras de piscinões e/ou reservatórios, "b)" Executar dez obras de 

canalizações de córrego, "c)" Executar 200 obras de redução de risco, <d)= executar dez obras 
de microdrenagem, "e)" Executar obras de contenção em áreas de risco geológico e "f)" Retirar 

820.000 toneladas de detritos de piscinões. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 



                                        

  

 

Estudo Técnico Preliminar. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Fica ressalvada a possibilidade da alteração de condições previstas neste Termo de Referência, 
em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis.  

4.2. Os serviços contratados serão executados de acordo com este Termo de Referência, Planilha 
Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, bem como detalhes e especificações 
complementares do projeto básico. 

4.3. Para a perfeita execução e completo acabamento dos serviços, a CONTRATADA se obriga sob as 
responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa 
necessária para garantir o andamento conveniente aos trabalhos.  

4.4. A CONTRATADA deverá realizar os serviços de campo e demais levantamentos adicionais para 
atendimento à plena execução do objeto do contrato. 

4.5. No desenvolvimento dos trabalhos e das soluções adotadas deverão sempre e, em todos os 
casos, serem considerados os aspectos ambientais conforme determina a legislação vigente, 
além das instruções específicas a serem fornecidas pela SIURB. 

4.6. A CONTRATADA deverá desenvolver os trabalhos nos locais previstos, objeto do contrato, com 
base nos estudos técnicos e plano geral de trabalho dos serviços. 

4.7. A responsabilidade pela identificação, cadastro, documentação e apresentação de solução 
técnica para o equacionamento e remanejamento de toda e qualquer interferência é da 
CONTRATADA, que deverá detalhar a metodologia de execução destas atividades. 

4.8. Todo e qualquer necessidade de retrabalho oriundo do descumprimento, pela CONTRATADA, 
das exigências de Legislação, Normas, Diretrizes, Especificações Técnicas, será de inteira 
responsabilidade da mesma, a qualquer tempo, mesmo que, as instalações tenham sido 
recebidas, através da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

4.9. Pela complexidade dos serviços, a direção geral dos serviços, por parte da Contratada, ficará a 
cargo do responsável técnico da contratação, convenientemente registrado no Conselho 
Regional competente, que prestarão todos os esclarecimentos sobre o andamento dos serviços.  

4.10. Para os serviços contratados, caberá à CONTRATADA fornecer e conservar o equipamento 
mecânico e o ferramental necessário, empregar mão-de-obra capaz, de modo a reunir 
permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres e 
empregados, visando assegurar a conclusão dos serviços no prazo fixado. 

4.11. Todos os materiais, salvo o disposto em contrário em contrato, serão fornecidos pela 
CONTRATADA, devendo os mesmos serem de primeira qualidade e todos os serviços executados 
em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda, satisfazer rigorosamente 
às Normas Brasileiras. 

4.12. Em hipótese alguma, poderá a CONTRATADA alegar desconhecimento das cláusulas e condições 
deste Caderno, das Especificações Complementares, bem como das exigências expressas nos 
projetos e Normas da ABNT. 

4.13. Toda a mão-de-obra, salvo o disposto em contrário no contrato, será fornecida pela 
CONTRATADA. 

4.14. Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO todos os trabalhos que não satisfaçam às condições 



                                        

  

 

contratuais. Ficará a CONTRATADA obrigada a refazer os trabalhos impugnados logo após o 
recebimento da Ordem de Serviço correspondente, ficando por sua conta exclusiva as despesas 
decorrentes dessas providências. 

4.15. Iniciados os serviços, a CONTRATADA deve conduzi-las contínua e regularmente, dentro do 
cronograma estabelecido. 

4.16. Ocorrido qualquer atraso nas etapas programadas, poderá a FISCALIZAÇÃO ordenar o aumento 
de horário de trabalho, cabendo à CONTRATADA os ônus ou eventuais prejuízos daí decorrentes. 

4.17. A CONTRATADA deverá cumprir os prazos estabelecidos neste contrato, ainda que em horários 
restritos de trabalho, em razão da necessidade de continuidade operacional das vias. 

4.18. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelas despesas com eventuais viagens (passagens 
aéreas, transportes terrestres, estadias, alimentação e outros) relacionados com o cumprimento 
do objeto contratual. 

4.19. A CONTRATADA deve se responsabilizar pelo estudo de todos os documentos e outros 
elementos fornecidos pela SIURB para a execução do objeto deste Termo de Referência, não se 
admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância dos mesmos. 

4.20. A CONTRATADA deverá participar de todas as reuniões que se façam necessárias, sempre que 
for solicitada sua a participação pela CONTRATANTE, em São Paulo. Todas as reuniões deverão 
ser acompanhadas pelo Coordenador o e pelo especialista de cada área, sempre que necessário. 

4.21. A PROPONENTE deverá considerar em sua proposta os custos para deslocamento, transporte e 
hospedagem dos seus profissionais. 

4.22. Todos os trabalhos a serem desenvolvidos deverão estar de acordo com as normas técnicas 
vigentes da ABNT e normas dos demais órgãos reguladores competentes. 

4.23. Também deverão ser seguidas as especificações técnicas particulares da PMSP, que serão 
entregues para a CONTRATADA quando da emissão da Ordem de Serviço para início dos 
serviços. 

4.24. Além das Normas e Leis aplicáveis, atestamos que todos os documentos técnicos necessários 
para o entendimento para elaborar a devidas propostas estão contemplados nesse Termo de 
Referência e demais documentos que o acompanhe. 

4.25. A Contratada deverá elaborar, tramitar e obter todas as devidas autorizações junto aos órgãos 
competentes, quando for o caso, incluindo o Termo de Permissão para Ocupação de Vias – 
TPOV, com: 

4.25.1. Elaboração dos respectivos projetos de sinalização de execução dos serviços de 
canalização em questão (PDDT) 

4.25.2. Disponibilização de todo o material necessário para implantação e apoio à operação de 
tráfego dos bloqueios. 

4.25.3. Cumpre ressaltar que poderá haver a necessidade de execução dos serviços em questão 
no período noturno e/ou aos finais de semana, conforme diretrizes a serem obtidas em 
tratativas junto à CET por intermédio da Contratante. 

4.25.4. Deverão ser previstas equipes e material de apoio para realização das interdições e 
respectivas sinalizações, visando adequada condição de segurança aos funcionários, 
conforme diretrizes da CET. 

4.26. Eventuais serviços que tenha que ser realizado dentro da faixa de domínio de Concessionárias 



                                        

  

 

(CPTM, Convias, Enel, Metrô, etc.) deverão ser programados com as Companhias responsáveis. 

4.27. Para a contratação será necessária a apresentação das declarações em atendimento ao disposto 
no artigo 5º do Decreto nº 50.977, de 6 de novembro de 2009 e com o disposto no artigo 5º do 
decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007. 

4.28. Execução de Serviços Técnicos Especializados de Sondagens e Ensaios de Solo e Pavimentos  

4.28.1. Serviços de Sondagem: Os trabalhos de sondagens a trado, à percussão e rotativa, 
objetivam possibilitar uma adequada caracterização geotécnica das camadas do subsolo, 
incluindo a identificação de sua posição e do nível de lençol freático, assim como da 
classificação dos materiais constituintes do substrato, determinação de parâmetros 
geomecânicos e ensaios especiais de campo. Estes serviços também poderão ser 
executados no apoio a elaboração de projetos de engenharia, assim como para adensar 
os pontos de sondagem, e confirmar os resultados de serviços de projetos em andamento 
por contratados da SIURB.  

 

4.28.2. Para a execução dos trabalhos serão empregadas as normas técnicas a seguir 
relacionadas, regulamentos e documentação complementares:  

 NBR 6484– Execução de Sondagens de Simples Reconhecimento dos Solos;  

 NBR 6502 – Rochas e Solos – Identificação e Descrição de Amostras de Solo Obtidas 
em Sondagem de Simples Reconhecimento dos Solos;  

 NBR 8036 padrão DCDMA (Diamond Core and Drill Manufactures Association);  

 NBR 8044– Projeto Geotécnico;  

 NBR 9603 – Sondagem a Trado;  

 Manual de Sondagens – Associação Brasileira de Geologia de Engenharia e Ambiental 
– ABGE;  

 Plantas topográficas ou croqui de situação dos terrenos a serem investigados; e  

 Relatório de investigação geotécnica de superfície, incluindo o plano de investigação 
de reconhecimento do subsolo.  

 
4.28.3. Os furos de sondagem deverão ser previamente locados e marcados mediante a cravação 

de piquetes de madeira ou outro material apropriado, contendo identificação do furo, 
sendo também utilizados marcos de referências de nível para a execução das sondagens 
e o posterior nivelamento topográfico. 

 

a) Sondagens a Trado  

A sondagem a trado tem por finalidade a coleta de amostras deformadas e 
determinação dos tipos de solo, suas profundidades de ocorrência, a profundidade do 
nível d’água, assim como a espessura da camada vegetal atravessada.  
Os furos de sondagem a trado serão identificados com a sigla ST seguida do número 
indicativo, considerada a locação indicada no plano de investigação de 
reconhecimento do subsolo. A execução será norteada pela NBR 9603, consideradas 
as prescrições nela contidas para efeito de paralisação, ou quando atingidas as 
profundidades solicitadas pela SIURB. As amostras obtidas serão identificadas e 



                                        

  

 

descritas, conforme os critérios da NBR 6502 conservadas em laboratório e colocadas 
à disposição da SIURB pelo prazo mínimo de 03 (três) meses, contados a partir da 
entrega dos resultados.  
Deve ser empregada aparelhagem compatível com as prescrições estabelecidas na 
NBR 9603 tais como trado amostrador, tubos metálicos, metro, recipiente coletor de 
amostras e ferramentas diversas. Os equipamentos atenderão à demanda de execução 
de sondagens até 05 (cinco) metros, podendo atingir maiores profundidades, em 
função de solicitação da SIURB.  
Serão apresentados Relatórios dos trabalhos, contendo o desenho dos perfis 
individuais consideradas as disposições da NBR 9603, e apresentados no padrão SIURB 
em A4 e planta de locação em A3 ou A1, se pertinente. 

 

b) Sondagens à Percussão  

As sondagens à percussão têm por objetivo a determinação dos tipos de solo, suas 
profundidades de ocorrência, a profundidade do nível d’água, assim como os índices 
de resistência à penetração. Os furos de sondagens à percussão terão a sigla SPT 
seguida do número indicativo, considerada a locação indicada no plano de 
investigação de reconhecimento do subsolo.  
A execução destas sondagens será norteada pela NBR 6484, consideradas as 
prescrições nela contidas para efeito de operações de perfuração, amostragem, ensaio 
de penetração dinâmica, ensaio de avanço da perfuração por lavagem, observação do 
nível freático e critérios de paralisação (solos impenetráveis) ou quando atingidas as 
profundidades solicitadas pela SIURB, quanto aos ensaios de penetração dinâmica. As 
amostras serão apresentadas na sequência da numeração prevista na planta de 
sondagem estabelecida pela SIURB e as amostras obtidas serão identificadas e 
descritas, conforme os critérios da NBR 6502, conservadas em laboratório e colocadas 
à disposição da SIURB pelo prazo mínimo de 03 (três) meses, contados a partir da 
entrega do relatório final.  
Os equipamentos para realização dos trabalhos serão compatíveis com as prescrições 
estabelecidas na NBR 6484 e submetidos à SIURB para apreciação quanto à sua 
adequação, tais como: tripé, martelo 65 kgf, tubos metálicos, amostrador Terzaghi, 
bomba d´água, roldanas, metro, cordas, e ferramentas diversas. Os equipamentos 
atenderão a demanda de execução de sondagens até 30 (trinta) metros, e 
eventualmente para maiores profundidades, em função de solicitação da SIURB.  
A CONTRATADA deve dispor de sistema de qualidade devidamente implantado para a 
execução de sondagem a percussão devidamente acreditado pelo INMETRO em vigor 
na data da abertura da licitação.  
Os resultados obtidos serão apresentados em perfis individuais, consideradas as 
disposições da NBR 6484, e apresentados no padrão SIURB em A4 e planta de locação 
em A3 ou A1, se pertinente.  

 

c) Sondagens Rotativas  

As sondagens rotativas têm por objetivo a obtenção de amostras de materiais 
rochosos, através de perfuração com broca de coroa de widia ou diamantada por meio 
de equipamento de perfuração motorizado apropriado. Os furos de sondagem terão a 
identificação pela sigla SR seguida do número indicativo, considerada a locação 
indicada no plano de investigação de reconhecimento do subsolo.  



                                        

  

 

A execução da sondagem rotativa será norteada pelas normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT NBR 6484, NBR 6502, e NBR 8036 padrão DCDMA 
(Diamond Core and Drill Manufactures Association), além do Manual de Sondagens da 
Associação Brasileira de Geologia de Engenharia e Ambiental – ABGE. As amostras 
serão apresentadas na sequência de sua obtenção e profundidade, sendo que as 
amostras obtidas serão conservadas em laboratório e colocadas à disposição da SIURB 
pelo prazo mínimo de 03 (três) meses, contados a partir da entrega do relatório final.  
A CONTRATADA deverá alocar equipamentos compatíveis com os serviços, incluindo, 
dentre outros, tripé, sonda rotativa, bomba d’água, guincho, hastes retilíneas e com 
junções perfeitas e estanques, barriletes (simples, duplo-rígido e duplo-livre), coroas 
(widia e diamante), luvas alargadoras, tubos de revestimento, e demais ferramentas e 
acessórios indicados. Os resultados serão apresentados em perfis individuais, 
consideradas as disposições da NBR 6484, e apresentados no padrão SIURB em A4 em 
plantas de sondagem em papel A3 ou A1.  

 

d) Relatório de Sondagens:  

O Relatório de Sondagem Final será emitido em 02 (duas) vias impressas e cópia do 
arquivo eletrônico em CD, abordando, no mínimo os seguintes tópicos:  

 Identificação do local das sondagens;  

 Planta de locação das sondagens nos padrões A4, A3 ou A1;  

 Perfis individuais de sondagem;  

 Originais dos boletins de campo das sondagens, elaborados de acordo com a NBR 
6484; e  

 Nome e assinatura do Engenheiro Geotécnico ou Geólogo responsável pelos 
serviços.  

 

4.28.4. Ensaios de Laboratório de Solo, Pavimento e Concreto  

Os serviços de ensaios de materiais provenientes de solo e pavimento serão considerados 
quando realizados os ensaios em campo, junto às frentes de trabalho e ensaios realizados 
em Laboratório Central da CONTRATADA.  

A execução dos ensaios será efetuada com a utilização de equipamentos adequados e 
devidamente calibrados, de acordo com as normas técnicas pertinentes.  

Os ensaios serão realizados em conformidade com as Normas Técnicas da ABNT e na falta 
destas, das Especificações da SIURB, do DNIT ou DER/SP. 

 
a)  Ensaios Realizados em Campo/Coleta de Amostras (Frentes de Trabalho): Os 
ensaios a serem realizados em campo, consideram as premissas de sua execução junto 
aos canteiros de obras, configurados por ensaios de recebimento e de avaliação dos 
materiais a serem aplicados nas frentes de trabalho. Os serviços envolverão equipes 
laboratoriais devidamente integradas por Laboratorista especializado e Auxiliar de 
Laboratório equipados com instrumentos e ferramentas necessárias, assim como de 
veículos para deslocamento. A atividade incluirá a execução de ensaios e coleta de 
amostras (solos, material para pavimentos, misturas betuminosas e concreto) 
considerada a discriminação e normas correspondentes. 



                                        

  

 

 
b)  Ensaios Realizados no Laboratório Central da Contratada: Os ensaios em 
Laboratório Central demandarão de autorização do Contratante e serão realizados em 
amostras definidas pela programação de ensaios proposta e aprovada pela SIURB, 
devendo ser realizadas e orientadas pelas equipes de controle tecnológico e 
devidamente transportadas pela equipe de campo que procedeu a coleta das amostras. 
A atividade incluirá ensaios em solos, material para base de pavimentos, misturas 
betuminosas e concreto, considerada a discriminação e normas correspondentes 
aplicáveis ao material a ser analisado. Para tal, a Contratante deve dispor de Laboratório 
Central localizado preferencialmente na RMSP, que possua sistema de garantia de 
qualidade implantado segundo a NBR-ISO/IEC 17.025, devidamente acreditado pelo 
INMETRO, para a realização dos ensaios previstos pela Planilha Referencial de Preços e 
Serviços anexa a este edital, que deverá comprovar possui instalações de sua propriedade 
devidamente equipadas e instrumentalizadas, providas de atualizações tecnológicas 
sistemáticas, e operadas por profissionais altamente qualificados e experientes para a 
execução dos ensaios previstos.  

 

c)  Relatórios de Ensaios: Para cada ensaio ou grupo de ensaios de campo ou laboratório 
será emitido um correspondente Relatório de Ensaio, o qual deverá conter, pelo menos 
as seguintes informações:  

 Material ensaiado e procedimento de ensaio e correspondente número da norma 
de referência;  

 Dados gerais do cliente, obra, data da amostragem e ensaio, tipo de material, 
identificação da amostra e numeração sequencial do corpo de prova, local da 
amostragem; fornecedor e instrumento fiscal de entrega do material, tipo e 
características do material conforme norma, e outras informações pertinentes;  

 Resultados dos ensaios realizados, de acordo com as normas técnicas brasileiras;  

 Demais registros considerados relevantes, incluindo quadros, gráficos, cálculos 
estatísticos, dentre outros;  

 Parecer, quando indicado, sobre os resultados obtidos, comparados a parâmetros 
normativos e indicados em projeto;  

 Nome, assinatura e número do CREA do responsável técnico pelo ensaio.  
 

4.28.5. Topografia 

Os trabalhos devem ser apresentados individualmente por meio de Relatórios específicos, 

apresentados em 02 (duas) vias impressas e arquivo eletrônico em CD, contendo a 

identificação da Ordem de Serviço, o título do tipo de trabalho executado, local, data de 

execução, equipamentos utilizados e precisão, plantas e desenhos ilustrativos nos 

tamanhos indicados, fotos de situação do local dos trabalhos quando indicado, devendo 

ser anexada a caderneta de campo e diário de ocorrência dos trabalhos, abrangendo os 

seguintes serviços: 

 



                                        

  

 

a) Levantamento Planialtimétrico Cadastral: A Contratada deverá elaborar o levantamento 

cadastral e planialtimétrico da área objeto da proposta de projeto de acordo com as 

seguintes disposições: 

 O levantamento planialtimétrico deverá definir e dimensionar no plano horizontal a 

projeção de todos os detalhes que compõem o conjunto da área e do perímetro geral 

que a define e circunscreve. Além da poligonal principal, serão lançadas, quando 

necessário, tantas poligonais quantas sejam suficientes para cadastramento e 

levantamento de todos os detalhes que ofereçam interesse, tais como: taludes, saias 

de aterro com variações bruscas ou significativas de cotas em pontos próximos, 

cursos d'água, áreas com vegetação arbustiva, vias públicas ou particulares 

circundantes. 

 Deverá assinalar ainda, faixas carroçáveis e de passeio, com indicação da existência 

e tipo de pavimentação, poços de visita, bocas de lobo, muros de divisa e de arrimo, 

lotes existentes e respectivas numerações, linhas de energia elétrica, posteamento, 

linhas divisórias que não estejam fisicamente definidas, cercas e marcos de 

alinhamento. Árvores com tronco de diâmetro superior a 5 cm, medido a uma altura 

de 1.30m do chão (DAP), deverão ser locadas precisamente. 

 Na hipótese de os limites da área não estarem claramente definidos, os mesmos 

deverão ser lançados através de planta de arruamento a ser obtida no setor de 

Cadastro da respectiva Prefeitura Regional. 

 A representação das curvas de nível deverá estar claramente definida destacando-se 

com traço de maior espessura aquelas de 5m em 5m, a partir da RN 100,00. 

Recomenda-se a utilização de <layers" diferentes para essas curvas. 

 A representação das linhas de coordenadas, deverá ser feita a cada 10m, a partir da 

estação O (zero). 

A Contratada deverá encaminhar para aprovação da Coordenadoria de Projetos e Obras 

o seguinte produto resultante desta etapa: Desenho do Levantamento Planialtimétrico. 

Caso seja constatada alguma falha ou imprecisão no levantamento ou nos produtos 

apresentados, os documentos deverão retornar à Contratada, que providenciará as 

correções necessárias. 

 

b) Aerofotogrametria e Geoprocessamento: Aerofotogrametria é o nome dado ao método 

de obtenção de dados topográficos por meio de fotografias aéreas, geralmente, com o 

fim de mapeamento. O levantamento aerofotogramétrico deverá ser utilizado para o 

mapeamento da superfície terrestre. O voo fotogramétrico deverá ser realizado por uma 

aeronave, na qual deverá ser acoplada uma câmera fotogramétrica que cobre toda a área 

a ser mapeada. 

Todo levantamento deverá ser georreferenciado por meio de geoprocessamento, que 

consiste no processamento de dados georreferenciados com a finalidade de desenvolver 



                                        

  

 

análises espaciais e modelagens da superfície. Portanto o geoprocessamento é conjunto 

de tecnologias voltadas à coleta e tratamento de informações espaciais para um objetivo 

específico. As atividades envolvendo o geoprocessamento são executadas por sistemas 

específicos mais comumente chamados de Sistemas de Informação Geográfica (SIG). Os 

Produtos gerados por meio do aerolevantamento deverão ser: 

 Georreferenciamento das áreas levantadas em arquivo kml; 

 Modelo Digital 3D do Terreno Georrefereciado; 

 Nuvem de Pontos 3D Georreferenciados; 

 Ortomosaico de toda área levantada; 

 Planta Planialtimétrica Georreferenciada da área levantada; 

 

c) Cadastro de Interferências: levantamento das possíveis interferências urbanas e 
ambientais, como cadastramento arbóreo, demarcação de APP, com indicação de corpo 
hídrico, indicação de áreas potencialmente contaminadas ou com suspeita de 
contaminação de bens tombados e sítios arqueológicos, interferências de 
concessionárias e grau de ocupação e o que couber mediante solicitação da fiscalização, 
por meio de apresentação de pranchas indicativas, relatórios fotográficos, imagens 
aerofotogramétricas e demais documentos pertinentes 
 

4.28.6. Ensaio de Resíduos de Sólidos 

Os serviços de ensaios de caracterização de resíduos da construção civil para fins de 
disposição em bota fora com emissão dos laudos com o enquadramento nos parâmetros 
para as 2 normas vigentes: resolução CONAMA 30/2002 e SNA 39/2004-VOR 256/2016/E 
e ABNT 10004/2004 serão considerados quando realizados os ensaios em campo, junto 
às frentes de trabalho e ensaios realizados em Laboratório Central da CONTRATADA.  

A execução dos ensaios será efetuada com a utilização de equipamentos adequados e 
devidamente calibrados, de acordo com as normas técnicas pertinentes.  

Os ensaios serão realizados em conformidade com as Normas Técnicas citadas acima e na 
falta destas, das Especificações da SIURB, do DNIT ou DER/SP. 

 
a)  Ensaios Realizados em Campo/Coleta de Amostras (Frentes de Trabalho): Os 
ensaios a serem realizados em campo, consideram as premissas de sua execução junto 
aos canteiros de obras, configurados por ensaios de recebimento e de avaliação dos 
materiais a serem aplicados nas frentes de trabalho. Os serviços envolverão equipes 
laboratoriais devidamente integradas por Laboratorista especializado e Auxiliar de 
Laboratório equipados com instrumentos e ferramentas necessárias, assim como de 
veículos para deslocamento. A atividade incluirá a execução de ensaios e coleta de 
amostras (solos, material para pavimentos, misturas betuminosas e concreto) 
considerada a discriminação e normas correspondentes. 

 

b)  Relatórios de Ensaios: Para cada ensaio ou grupo de ensaios de campo ou laboratório 
será emitido um correspondente Relatório de Ensaio, o qual deverá conter, pelo menos 



                                        

  

 

as seguintes informações:  

 Material ensaiado e procedimento de ensaio e correspondente número da norma 
de referência;  

 Dados gerais do cliente, obra, data da amostragem e ensaio, tipo de material, 
identificação da amostra e numeração sequencial do corpo de prova, local da 
amostragem; fornecedor e instrumento fiscal de entrega do material, tipo e 
características do material conforme norma, e outras informações pertinentes;  

 Resultados dos ensaios realizados, de acordo com as normas técnicas brasileiras;  

 Demais registros considerados relevantes, incluindo quadros, gráficos, cálculos 
estatísticos, dentre outros;  

 Parecer, quando indicado, sobre os resultados obtidos, comparados a parâmetros 
normativos e indicados em projeto;  

 Nome, assinatura e número do CREA do responsável técnico pelo ensaio.  
 

5. CONSÓRCIO 

5.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio; 

 

6. SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

6.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 

6.1.2. A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento).  

6.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida. 

 

7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

7.1.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias 
úteis após a assinatura do contrato. 

7.1.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de 
assinatura do contrato. 

7.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 
da contratação.  

 

8. VISTORIA 

8.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 
direito de realização de vistoria prévia, as custas do interessado.   



                                        

  

 

8.2. As vistorias prévias independem de anuência da Administração.  

8.3. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação. 

8.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

9.1. A execução do objeto deverá ser iniciada somente após a emissão da ordem de serviço; 

9.2. Os serviços serão prestados em pontos espalhados por toda a cidade de São Paulo. 

9.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

10.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

10.7. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

10.7.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


                                        

  

 

10.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.9. A gestão e fiscalização do contrato será regida pelo DECRETO 62.100/2022 ou legislação 
substituta. 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Caderno de Critérios de Medição da PMSP, anexo 
a este Termo de Referência e disponibilizado no sítio eletrônico 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/obras/tabelas_de_custos/index.php?p=3
55179 

11.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

11.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

11.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

11.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação aos 
critérios de medição e pagamento.  

 

12. DO RECEBIMENTO 

12.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico- 
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

12.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

12.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 

12.4. O objeto contratual deverá ser recebido: 

12.4.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em 
até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada do encerramento da 
execução contratual, se outro não tiver sido o prazo estipulado no referido ajuste; 

12.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em 
prazo não superior a 90 (noventa) dias corridos a contar do recebimento provisório, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

12.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 
provisório. 



                                        

  

 

12.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo. 

12.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

12.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

 

13. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

13.1. Para fins de liquidação e pagamento será considerado o disposto na Portaria SF Nº 170, de 31 
de agosto de 2020 ou alterações posteriores. 

13.2. Os pagamentos serão disciplinados pelo Art. 142 do Decreto Municipal nº 62.100 de 
27/12/2022, conforme segue:  

13.2.1. A unidade orçamentária adotará, como data de vencimento, 30 (trinta) dias corridos 

contados a partir da data de entrega da documentação pela contratada. 

13.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

13.5. A Administração deverá realizar consultas a fim de verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital ou ainda identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

13.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 



                                        

  

 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

13.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

13.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

13.10. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

13.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

13.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

13.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO. 

14.2. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação, conforme 

modelo de planilha elaborada pela Administração, respeitando os quantitativos. 

14.3. O intervalo mínimo entre os lances será de 0,5% do valor estimado para contratação. 

14.4. Devido à complexidade do objeto e o valor estimado para sua execução, a presente licitação 

deverá prever recolhimento de garantia de proposta de 1% do valor orçado pela administração, 

em conformidade com o art. 58 da Lei 14.133/2021 e o disposto na Portaria SF nº 338, de 02 de 

dezembro de 2021. 

14.5. HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

14.5.1. Habilitação Jurídica: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e alterações 
subsequentes, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b.1) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 



                                        

  

 

b.2) Arquivamento na Junta Comercial da publicação oficial das Atas de Assembleias Gerais, 
que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor, no caso de sociedades por 

ações, bem como Ata da Assembleia da última eleição de Diretoria; 

c) Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira que não funcionem no País deverão 
apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder 
Executivo federal, conforme estabelece o parágrafo único do art. 70 da Lei 14.133/2021. 

d) Deverão ser apresentadas as seguintes declarações, pela empresa participante: 

 para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz 

 que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 
processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada 
ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade 
administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar 
com a Administração Pública. 

 que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para  
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

 que estão cientes das normativas previstas no art. 45 da Lei nº 14.133/2021. 

 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social. 

 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
CF/88. 

 que na composição societária não existe participação de dirigente e/ou empregados da 
entidade promotora da licitação. 

 que os profissionais vinculados a ela não participaram e não possuem responsabilidade 
pela elaboração dos projetos; 

 que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal 
técnico considerados essenciais para a execução contratual. 

14.5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

b.1) Os interessados com sede em outro Município que tenham filial no Município de São 
Paulo deverão, também, comprovar inscrição no cadastro de contribuintes deste 
Município. 



                                        

  

 

c) Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com 
prazo de validade em vigor, sendo aceito documento extraído via INTERNET. 

d) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

e) Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a 
apresentação da Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa 
da União e à Seguridade Social (CND). 

f) Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, 
mediante a apresentação de certidão expedida pelo órgão competente, que terá validade 
por 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição, se outro prazo não estiver assinalado 
por Lei ou no próprio documento. 

g) Regularidade perante a Fazenda Municipal de São Paulo, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários. 

g.1) Na hipótese de não estar cadastrado como contribuinte neste Município, o licitante 
com sede fora do Município de São Paulo deverá apresentar declaração firmada pelo 
representante legal da empresa, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que 
nada deve à Fazenda do Município de São Paulo relativamente aos tributos 
relacionados com a prestação licitada – Anexo VII. 

14.5.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

b) Capital Social ou Patrimônio Líquido com valor igual ou superior a 10% (dez por cento) do 
valor do orçamento referencial. 

b.1) No caso da participação de empresas em forma de consórcio, a comprovação do 
valor do Capital Social ou Patrimônio Líquido descrito no item anterior deverá ser 
acrescido em 30%. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 15, §1º). 

c) Apresentar Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I. Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante); 

II. Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III. Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art65
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69§6


                                        

  

 

69, §6º). <I - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais=; 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

14.5.4. Habilitação Técnica 

14.5.4.1. EMPRESA 

a) CERTIDÃO atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA/CONFEA 
e/ou Conselho competente, com prazo de validade em vigor; 

b) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, com as seguintes características mínimas: 

Serviço Exigências 

a. Sondagem à Percussão (m) 5.000 

b. Ensaios de Laboratório (ensaio) 495 

c. Controle Tecnológico - Ensaio de Ruptura de Corpo de Prova de 
Concreto (ensaio) 

1.650 

d. Levantamento Planialtimétrico Cadastral (m²) 450.000 

b.1) Para participar a Licitante deverá comprovar possuir as quantidades acima, sob 
pena de sua inabilitação e demais sanções cabíveis. 

b.2) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados.  

b.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

b.4) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 
e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

b.5) Para comprovação do item <b. Ensaios de Laboratório (ensaio)= poderá ser 
comprovado com os ensaios elencados no subitem <1.6 Ensaios de Laboratório= 
da Planilha Orçamentária. 

c) Declaração da Licitante, de que possui laboratório próprio, com Sistema da 
Qualidade, de acordo com a NBR-ISO-IEC 17025/17, devidamente acreditado pelo 
INMETRO, acompanhada do respectivo Certificado de Acreditação e da relação de 
ensaios acreditados. 

d) Deverá ser comprovada a acreditação para os seguintes ensaios: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69§6


                                        

  

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ENSAIO NORMA 

A SERVIÇO DE CAMPO 

 
Execução de sondagens de simples reconhecimento 
do SPT 

NBR-6484/2001 

 

B ENSAIOS DE LABORATÓRIO 

2 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - LIMITE DE LIQUIDEZ NBR-6459/2016 

3 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - PLASTICIDADE NBR-7180/2016 

4 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - COMPACTAÇÃO NBR-7182/2016 

5 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - GRANULOMETRIA NBR-7181/2016 

6 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - CBR NBR-9895/2016 

7 
ENSAIOS DE LABORATÓRIO - DOSAGEM MARSHALL, 
GRANULOMETRIA, TEOR DE ASFALTO, ESTABILIDADE E 
FLUÊNCIA 

DNER-ME-
43/1995 

8 
ENSAIOS DE LABORATÓRIO: RUPTURA DE CORPOS DE 
PROVA DE CONCRETO 

NBR-5739/2018 

9 ENSAIO DE ADESIVIDADE A LIGANTE BETUMINOSO 

DNER-ME-
78/1994 

NBR-12583/17 

10 ENSAIOS DE TRAÇÃO EM BARRAS DE AÇO NBR-6892/18 

11 

CONCRETO PROJETADO – DETERMINAÇÃO DOS 
TEMPOS DE PEGA EM PASTA DE CIMENTO PORTLAND 
COM OU SEM UTILIZAÇÃO DE ADITIVO ACELERADOR 
DE PEGA 

ABNT NBR 
13070/2012 

 

14.5.4.2. PROFISSIONAL 

a) Apresentação de profissionais de nível superior, Engenheiro e/ou Arquiteto, 
devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de atestado 
de responsabilidade técnica por execução serviço de características semelhantes, 
para fins de contratação, comprovando a experiência na execução dos serviços de 
maior relevância, definidos abaixo: 

 Serviços Técnicos especializados de auditoria da qualidade tecnológica de 
serviços, materiais e produtos verificando sua conformidade; 



                                        

  

 

 Serviços de controle tecnológico de solos, pavimentação e estruturas em obras 
de infraestrutura urbana; 

 Serviços de Sondagem a trado, percussão e rotativa em solo e rocha para 
empreendimentos situados em área urbana; 

 Serviços de consultoria e/ou apoio técnico nas áreas de controle tecnológico, ou 
geotecnia em obras de infraestrutura urbana e edificações; e 

 Levantamento Planialtimétrico Cadastral. 
 

b) O(s) profissional(is) indicado(s) no item anterior deverá(ão) participar dos serviços 
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 7.467.241,71 (sete milhões, quatrocentos e sessenta e 
sete mil duzentos e quarenta e um reais e setenta e um centavos), conforme custos unitários apostos 
na Planilha Orçamentária Referencial da Administração. 

 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos da 

presente Administração, sendo indicada pela Divisão de Finanças desta Secretaria, conforme 

decreto orçamentário vigente. 

16.2. Deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

SIDNEIA MARIA CORREIA 

LEITE:28101671846
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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Informações básicas 

Esse estudo técnico preliminar atende a primeira etapa do planejamento para a Contratação de 
empresa especializada para REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
DE ENGENHARIA CONSULTIVA PARA APOIO TÉCNICO, TOPOGRAFIA, CONTROLE TECNOLÓGICO E 
ENSAIOS DE MATERIAIS (SOLOS, PAVIMENTAÇÃO, CONCRETO) E INVESTIGAÇÕES GEOTÉCNICAS 
NA CIDADE DE SÃO PAULO. 

Tal estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, de modo a assegurar a 
viabilidade e embasar o termo de referência, conforme previsto no Artigo 18, § 1º da Lei 
14.133/2021. 

 
1.2 Descrição da necessidade 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras – SIURB tem como atribuição a gestão e 
implantação de Programas e Empreendimentos de infraestrutura urbana e de edifícios públicos da 
cidade de São Paulo. Para atingimento dos objetivos contratados, devem ser executados serviços 
técnicos especializados de controle tecnológico, ensaios, investigações geotécnicas, topografia e 
ensaios de resíduos sólidos em diversos empreendimentos de responsabilidade da SIURB.  

Os Projetos e Empreendimentos, a cargo da SIURB, exigem atividades especializadas em diversas 
áreas da engenharia, englobando diversas disciplinas com ações de suporte e apoio as Secretarias 
e órgãos públicos, objetivando a execução destes em conformidade com os parâmetros de 
qualidade, segurança, durabilidade, economicidade, manutenção, boas práticas construtivas e 
atendimento aos projetos de engenharia.  

Para cumprimento destes objetivos e metas estabelecidas faz-se necessário o apoio técnico-
operacional, através da contratação de serviços especializados de engenharia, para subsidiar o 
adequado apoio a elaboração de Projetos, assim como o monitoramento da qualidade dos 
Empreendimentos executados, objetivando aferir a estes o grau adequado de qualidade para atingir 
os objetivos aos quais foram projetados, agregando a adequada vida útil projetada e minorando os 
custos com manutenção e eventuais riscos decorrentes da adequada aferição dos parâmetros 
geotécnicos para dimensionamento das estruturas e fundações, e da avaliação pertinente da 
qualidade dos materiais aplicados e adequada conformidade dimensional das áreas de implantação 
e de sua topografia com os dimensionamentos adequados de infraestrutura necessária, tais como: 
drenagem, movimento de terra, pavimentação, estruturas de contenção e obras de arte 
complementares, entre outros.  

As ações de infraestrutura urbana contemplam o projeto, construção, ampliação, adaptação e 
manutenção estrutural de sistema viário municipal, incluindo pavimentação e obras de arte 
especiais (pontes, viadutos, túneis, passagens inferiores, passarelas e pontilhões); e sistemas de 
drenagem urbana e controle de cheias. Já as ações em edifícios e equipamentos públicos abrangem 
execuções de construção, manutenção, conservação, ampliação, adaptação e reforma.  

Neste contexto, a Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras formulou os seguintes Programas de 
intervenções para os seguintes empreendimentos:  

 Obras de arte especiais;  

 Mobilidade;  

 Drenagem e;  

 Edificações públicas.  



 
 
 

 

 

Os Empreendimentos compreendem contratos de estudos e projetos, obras e serviços, além de 
ações correlatas a estes contratos, entre eles: recursos, aquisições, interferências, desapropriações, 
sociais, meio-ambiente, autorizações, licenças, entre outros. 

 
1.3 Descrição dos requisitos técnicos da contratação 

Escopo dos Serviços: O escopo dos serviços a serem contratados abrange a prestação de serviços 
técnicos especializados de engenharia no atendimento às necessidades da SIURB nas seguintes 
atividades:  

 Execução de serviços técnicos especializados de sondagens;  

 Execução de serviços técnicos especializados de apoio ao controle tecnológico e ensaios de 
solo, pavimentos e concreto;  

 Execução de serviços topográficos; e 

 Execução de ensaios de resíduos sólidos. 

Os serviços a serem contratados visam apoiar e prover suporte à SIURB na condução das ações e 
execução das suas atribuições relacionadas aos empreendimentos de infraestrutura urbana, 
edifícios e equipamentos públicos e outros afins indicados, necessárias para a implantação dos 
Projetos e Empreendimento de Engenharia de responsabilidade do Contratante.  

 

1.6.1 Execução de Serviços Técnicos Especializados de Sondagens e Ensaios de Solo e 
Pavimentos  

1.6.1.1 Serviços de Sondagem: Os trabalhos de sondagens a trado, à percussão e rotativa, 
objetivam possibilitar uma adequada caracterização geotécnica das camadas do subsolo, incluindo 
a identificação de sua posição e do nível de lençol freático, assim como da classificação dos 
materiais constituintes do substrato, determinação de parâmetros geomecânicos e ensaios 
especiais de campo. Estes serviços também poderão ser executados no apoio a elaboração de 
projetos de engenharia, assim como para adensar os pontos de sondagem, e confirmar os 
resultados de serviços de projetos em andamento por contratados da SIURB.  

 

Para a execução dos trabalhos serão empregadas as normas técnicas a seguir relacionadas, 
regulamentos e documentação complementares:  

 NBR 6484– Execução de Sondagens de Simples Reconhecimento dos Solos;  

 NBR 6502 – Rochas e Solos – Identificação e Descrição de Amostras de Solo Obtidas em 
Sondagem de Simples Reconhecimento dos Solos;  

 NBR 8036 padrão DCDMA (Diamond Core and Drill Manufactures Association);  

 NBR 8044– Projeto Geotécnico;  

 NBR 9603 – Sondagem a Trado;  

 Manual de Sondagens – Associação Brasileira de Geologia de Engenharia e Ambiental – 
ABGE;  

 Plantas topográficas ou croqui de situação dos terrenos a serem investigados; e  

 Relatório de investigação geotécnica de superfície, incluindo o plano de investigação de 
reconhecimento do subsolo.  

 



 
 
 

 

 

Os furos de sondagem deverão ser previamente locados e marcados mediante a cravação de 
piquetes de madeira ou outro material apropriado, contendo identificação do furo, sendo também 
utilizados marcos de referências de nível para a execução das sondagens e o posterior nivelamento 
topográfico. 

 

a) Sondagens a Trado  

A sondagem a trado tem por finalidade a coleta de amostras deformadas e determinação dos tipos 
de solo, suas profundidades de ocorrência, a profundidade do nível d’água, assim como a espessura 
da camada vegetal atravessada.  

Os furos de sondagem a trado serão identificados com a sigla ST seguida do número indicativo, 
considerada a locação indicada no plano de investigação de reconhecimento do subsolo. A 
execução será norteada pela NBR 9603, consideradas as prescrições nela contidas para efeito de 
paralisação, ou quando atingidas as profundidades solicitadas pela SIURB. As amostras obtidas 
serão identificadas e descritas, conforme os critérios da NBR 6502 conservadas em laboratório e 
colocadas à disposição da SIURB pelo prazo mínimo de 03 (três) meses, contados a partir da entrega 
dos resultados.  

Deve ser empregada aparelhagem compatível com as prescrições estabelecidas na NBR 9603 tais 
como trado amostrador, tubos metálicos, metro, recipiente coletor de amostras e ferramentas 
diversas. Os equipamentos atenderão à demanda de execução de sondagens até 05 (cinco) metros, 
podendo atingir maiores profundidades, em função de solicitação da SIURB.  

Serão apresentados Relatórios dos trabalhos, contendo o desenho dos perfis individuais 
consideradas as disposições da NBR 9603, e apresentados no padrão SIURB em A4 e planta de 
locação em A3 ou A1, se pertinente. 

 

b) Sondagens à Percussão  

As sondagens à percussão têm por objetivo a determinação dos tipos de solo, suas profundidades 
de ocorrência, a profundidade do nível d’água, assim como os índices de resistência à penetração. 
Os furos de sondagens à percussão terão a sigla SPT seguida do número indicativo, considerada a 
locação indicada no plano de investigação de reconhecimento do subsolo.  

A execução destas sondagens será norteada pela NBR 6484, consideradas as prescrições nela 
contidas para efeito de operações de perfuração, amostragem, ensaio de penetração dinâmica, 
ensaio de avanço da perfuração por lavagem, observação do nível freático e critérios de paralisação 
(solos impenetráveis) ou quando atingidas as profundidades solicitadas pela SIURB, quanto aos 
ensaios de penetração dinâmica. As amostras serão apresentadas na sequência da numeração 
prevista na planta de sondagem estabelecida pela SIURB e as amostras obtidas serão identificadas 
e descritas, conforme os critérios da NBR 6502, conservadas em laboratório e colocadas à 
disposição da SIURB pelo prazo mínimo de 03 (três) meses, contados a partir da entrega do relatório 
final.  

Os equipamentos para realização dos trabalhos serão compatíveis com as prescrições estabelecidas 
na NBR 6484 e submetidos à SIURB para apreciação quanto à sua adequação, tais como: tripé, 
martelo 65 kgf, tubos metálicos, amostrador Terzaghi, bomba d´água, roldanas, metro, cordas, e 
ferramentas diversas. Os equipamentos atenderão a demanda de execução de sondagens até 30 
(trinta) metros, e eventualmente para maiores profundidades, em função de solicitação da SIURB.  



 
 
 

 

 

A CONTRATADA deve dispor de sistema de qualidade devidamente implantado para a execução de 
sondagem a percussão devidamente acreditado pelo INMETRO em vigor na data da abertura da 
licitação.  

Os resultados obtidos serão apresentados em perfis individuais, consideradas as disposições da 
NBR 6484, e apresentados no padrão SIURB em A4 e planta de locação em A3 ou A1, se pertinente.  

 

c) Sondagens Rotativas  

As sondagens rotativas têm por objetivo a obtenção de amostras de materiais rochosos, através de 
perfuração com broca de coroa de widia ou diamantada por meio de equipamento de perfuração 
motorizado apropriado. Os furos de sondagem terão a identificação pela sigla SR seguida do 
número indicativo, considerada a locação indicada no plano de investigação de reconhecimento do 
subsolo.  

A execução da sondagem rotativa será norteada pelas normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT NBR 6484, NBR 6502, e NBR 8036 padrão DCDMA (Diamond Core and Drill 
Manufactures Association), além do Manual de Sondagens da Associação Brasileira de Geologia de 
Engenharia e Ambiental – ABGE. As amostras serão apresentadas na sequência de sua obtenção e 
profundidade, sendo que as amostras obtidas serão conservadas em laboratório e colocadas à 
disposição da SIURB pelo prazo mínimo de 03 (três) meses, contados a partir da entrega do relatório 
final.  

A CONTRATADA deverá alocar equipamentos compatíveis com os serviços, incluindo, dentre 
outros, tripé, sonda rotativa, bomba d’água, guincho, hastes retilíneas e com junções perfeitas e 
estanques, barriletes (simples, duplo-rígido e duplo-livre), coroas (widia e diamante), luvas 
alargadoras, tubos de revestimento, e demais ferramentas e acessórios indicados. Os resultados 
serão apresentados em perfis individuais, consideradas as disposições da NBR 6484, e apresentados 
no padrão SIURB em A4 em plantas de sondagem em papel A3 ou A1.  

 

d) Relatório de Sondagens:  

O Relatório de Sondagem Final será entregue em arquivo eletrônico, via e-mail informado pela 
contratante ou pendrive, abordando, no mínimo os seguintes tópicos:  

 Identificação do local das sondagens;  

 Planta de locação das sondagens nos padrões A4, A3 ou A1;  

 Perfis individuais de sondagem;  

 Originais dos boletins de campo das sondagens, elaborados de acordo com a NBR 6484; e  

 Nome e assinatura do Engenheiro Geotécnico ou Geólogo responsável pelos serviços.  

 

1.6.1.2  Ensaios de Laboratório de Solo, Pavimento e Concreto  

Os serviços de ensaios de materiais provenientes de solo e pavimento serão considerados quando 
realizados os ensaios em campo, junto às frentes de trabalho e ensaios realizados em Laboratório 
Central da CONTRATADA.  

A execução dos ensaios será efetuada com a utilização de equipamentos adequados e devidamente 
calibrados, de acordo com as normas técnicas pertinentes.  



 
 
 

 

 

Os ensaios serão realizados em conformidade com as Normas Técnicas da ABNT e na falta destas, 
das Especificações da SIURB, do DNIT ou DER/SP. 

 

a)  Ensaios Realizados em Campo/Coleta de Amostras (Frentes de Trabalho): Os ensaios a 
serem realizados em campo, consideram as premissas de sua execução junto aos canteiros de 
obras, configurados por ensaios de recebimento e de avaliação dos materiais a serem aplicados nas 
frentes de trabalho. Os serviços envolverão equipes laboratoriais devidamente integradas por 
Laboratorista especializado e Auxiliar de Laboratório equipados com instrumentos e ferramentas 
necessárias, assim como de veículos para deslocamento. A atividade incluirá a execução de ensaios 
e coleta de amostras (solos, material para pavimentos, misturas betuminosas e concreto) 
considerada a discriminação e normas correspondentes. 

 

b)  Ensaios Realizados no Laboratório Central da Contratada: Os ensaios em Laboratório 
Central demandarão de autorização do Contratante e serão realizados em amostras definidas pela 
programação de ensaios proposta e aprovada pela SIURB, devendo ser realizadas e orientadas pelas 
equipes de controle tecnológico e devidamente transportadas pela equipe de campo que procedeu 
a coleta das amostras. A atividade incluirá ensaios em solos, material para base de pavimentos, 
misturas betuminosas e concreto, considerada a discriminação e normas correspondentes 
aplicáveis ao material a ser analisado. Para tal, a Contratante deve dispor de Laboratório Central 
localizado preferencialmente na RMSP, que possua sistema de garantia de qualidade implantado 
segundo a NBR-ISO/IEC 17.025, devidamente acreditado pelo INMETRO, para a realização dos 
ensaios previstos pela Planilha Referencial de Preços e Serviços anexa a este edital, que deverá 
comprovar possui instalações de sua propriedade devidamente equipadas e instrumentalizadas, 
providas de atualizações tecnológicas sistemáticas, e operadas por profissionais altamente 
qualificados e experientes para a execução dos ensaios previstos.  

 

c)  Relatórios de Ensaios: Para cada ensaio ou grupo de ensaios de campo ou laboratório será 
emitido um correspondente Relatório de Ensaio, o qual deverá conter, pelo menos as seguintes 
informações:  

 Material ensaiado e procedimento de ensaio e correspondente número da norma de 
referência;  

 Dados gerais do cliente, obra, data da amostragem e ensaio, tipo de material, 
identificação da amostra e numeração sequencial do corpo de prova, local da 
amostragem; fornecedor e instrumento fiscal de entrega do material, tipo e 
características do material conforme norma, e outras informações pertinentes;  

 Resultados dos ensaios realizados, de acordo com as normas técnicas brasileiras;  

 Demais registros considerados relevantes, incluindo quadros, gráficos, cálculos 
estatísticos, dentre outros;  

 Parecer, quando indicado, sobre os resultados obtidos, comparados a parâmetros 
normativos e indicados em projeto;  

 Nome, assinatura e número do CREA do responsável técnico pelo ensaio.  

 

1.6.1.3 Topografia 

Os trabalhos devem ser apresentados individualmente por meio de relatórios específicos, 
entregues em arquivo eletrônico, via e-mail informado pela contratante ou pendrive, contendo a 



 
 
 

 

 

identificação da Ordem de Serviço, o título do tipo de trabalho executado, local, data de execução, 
equipamentos utilizados e precisão, plantas e desenhos ilustrativos nos tamanhos indicados, fotos 
de situação do local dos trabalhos quando indicado, devendo ser anexada a caderneta de campo e 
diário de ocorrência dos trabalhos, abrangendo os seguintes serviços: 

 

a)  Levantamento Planialtimétrico Cadastral: A Contratada deverá elaborar o levantamento 
cadastral e planialtimétrico da área objeto da proposta de projeto de acordo com as seguintes 
disposições: 

 O levantamento planialtimétrico deverá definir e dimensionar no plano horizontal a 
projeção de todos os detalhes que compõem o conjunto da área e do perímetro geral que 
a define e circunscreve. Além da poligonal principal, serão lançadas, quando necessário, 
tantas poligonais quantas sejam suficientes para cadastramento e levantamento de todos 
os detalhes que ofereçam interesse, tais como: taludes, saias de aterro com variações 
bruscas ou significativas de cotas em pontos próximos, cursos d'água, áreas com vegetação 
arbustiva, vias públicas ou particulares circundantes. 

 Deverá assinalar ainda, faixas carroçáveis e de passeio, com indicação da existência e tipo 
de pavimentação, poços de visita, bocas de lobo, muros de divisa e de arrimo, lotes 
existentes e respectivas numerações, linhas de energia elétrica, posteamento, linhas 
divisórias que não estejam fisicamente definidas, cercas e marcos de alinhamento. Árvores 
com tronco de diâmetro superior a 5 cm, medido a uma altura de 1.30m do chão (DAP), 
deverão ser locadas precisamente. 

 Na hipótese de os limites da área não estarem claramente definidos, os mesmos deverão 
ser lançados através de planta de arruamento a ser obtida no setor de Cadastro da 
respectiva Prefeitura Regional. 

 A representação das curvas de nível deverá estar claramente definida destacando-se com 
traço de maior espessura aquelas de 5m em 5m, a partir da RN 100,00. Recomenda-se a 
utilização de “layers" diferentes para essas curvas. 

 A representação das linhas de coordenadas, deverá ser feita a cada 10m, a partir da estação 
O (zero). 

A Contratada deverá encaminhar para aprovação da Coordenadoria de Projetos e Obras o seguinte 
produto resultante desta etapa: Desenho do Levantamento Planialtimétrico. 

Caso seja constatada alguma falha ou imprecisão no levantamento ou nos produtos apresentados, 
os documentos deverão retornar à Contratada, que providenciará as correções necessárias. 

 

b)  Aerofotogrametria e Geoprocessamento: Aerofotogrametria é o nome dado ao método 
de obtenção de dados topográficos por meio de fotografias aéreas, geralmente, com o fim de 
mapeamento. O levantamento aerofotogramétrico deverá ser utilizado para o mapeamento da 
superfície terrestre. O voo fotogramétrico deverá ser realizado por uma aeronave, na qual deverá 
ser acoplada uma câmera fotogramétrica que cobre toda a área a ser mapeada. 

Todo levantamento deverá ser georreferenciado por meio de geoprocessamento, que consiste no 
processamento de dados georreferenciados com a finalidade de desenvolver análises espaciais e 
modelagens da superfície. Portanto o geoprocessamento é conjunto de tecnologias voltadas à 



 
 
 

 

 

coleta e tratamento de informações espaciais para um objetivo específico. As atividades 
envolvendo o geoprocessamento são executadas por sistemas específicos mais comumente 
chamados de Sistemas de Informação Geográfica (SIG). Os Produtos gerados por meio do 
aerolevantamento deverão ser: 

 Georreferenciamento das áreas levantadas em arquivo kml; 

 Modelo Digital 3D do Terreno Georrefereciado; 

 Nuvem de Pontos 3D Georreferenciados; 

 Ortomosaico de toda área levantada; 

 Planta Planialtimétrica Georreferenciada da área levantada. 

 

c) Cadastro de Interferências: Levantamento das possíveis interferências urbanas e 
ambientais, como cadastramento arbóreo, demarcação de APP, com indicação de corpo hídrico, 
indicação de áreas potencialmente contaminadas ou com suspeita de contaminação de bens 
tombados e sítios arqueológicos, interferências de concessionárias e grau de ocupação e o que 
couber mediante solicitação da fiscalização, por meio de apresentação de pranchas indicativas, 
relatórios fotográficos, imagens aerofotogramétricas e demais documentos pertinentes. 

 

1.6.1.4 Ensaio de Resíduos de Sólidos 

Os serviços de ensaios de caracterização de resíduos da construção civil para fins de disposição em 
bota fora com emissão dos laudos com o enquadramento nos parâmetros para as 2 normas 
vigentes: resolução CONAMA 30/2002 e SNA 39/2004-VOR 256/2016/E e ABNT 10004/2004 serão 
considerados quando realizados os ensaios em campo, junto às frentes de trabalho e ensaios 
realizados em Laboratório Central da CONTRATADA.  

A execução dos ensaios será efetuada com a utilização de equipamentos adequados e devidamente 
calibrados, de acordo com as normas técnicas pertinentes.  

Os ensaios serão realizados em conformidade com as Normas Técnicas citadas acima e na falta 
destas, das Especificações da SIURB, do DNIT ou DER/SP. 

 
a)  Ensaios Realizados em Campo/Coleta de Amostras (Frentes de Trabalho): Os ensaios a 
serem realizados em campo, consideram as premissas de sua execução junto aos canteiros de obras, 
configurados por ensaios de recebimento e de avaliação dos materiais a serem aplicados nas frentes 
de trabalho. Os serviços envolverão equipes laboratoriais devidamente integradas por Laboratorista 
especializado e Auxiliar de Laboratório equipados com instrumentos e ferramentas necessárias, 
assim como de veículos para deslocamento. A atividade incluirá a execução de ensaios e coleta de 
amostras (solos, material para pavimentos, misturas betuminosas e concreto) considerada a 
discriminação e normas correspondentes. 

 
b)  Relatórios de Ensaios: Para cada ensaio ou grupo de ensaios de campo ou laboratório será 
emitido um correspondente Relatório de Ensaio, o qual deverá conter, pelo menos as seguintes 
informações:  

 Material ensaiado e procedimento de ensaio e correspondente número da norma de 
referência;  



 
 
 

 

 

 Dados gerais do cliente, obra, data da amostragem e ensaio, tipo de material, identificação 
da amostra e numeração sequencial do corpo de prova, local da amostragem; fornecedor 
e instrumento fiscal de entrega do material, tipo e características do material conforme 
norma, e outras informações pertinentes;  

 Resultados dos ensaios realizados, de acordo com as normas técnicas brasileiras;  

 Demais registros considerados relevantes, incluindo quadros, gráficos, cálculos estatísticos, 
dentre outros;  

 Parecer, quando indicado, sobre os resultados obtidos, comparados a parâmetros 
normativos e indicados em projeto;  

 Nome, assinatura e número do CREA do responsável técnico pelo ensaio. 

 

1.4 Requisitos Externos 

A presente contratação e os atos dela decorrentes observarão as disposições da Lei Federal 
14.133/2021 e do Decreto Municipal 62.1000/2022, assim como normas ou leis que vierem a 
substituir as indicadas. 

 

2. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS 
MEMÓRIAS DE CÁLCULO 

Seguem as estimativas das quantidades de serviços a serem contratadas levantada pela Equipe da 
SIURB, referente as implantações previstas na contratação da consultoria. 

 

SONDAGEM A TRADO MANUAL M             
100,00  

SONDAGEM COM EXTRAÇÃO DE AMOSTRAS NAS CONDIÇÕES NATURAIS UN             
100,00  

MOBILIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 EQUIPAMENTO UN 
            
100,00  

DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO PLANO, 
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ATÉ 100M 

UN             
150,00  

DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO PLANO, 
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA DE 100 À 200M UN             

150,00  

DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO PLANO, 
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ACIMA DE 200M UN 

            
100,00  

DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO EM TERRENO ACIDENTADO, 
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ATÉ 50M 

UN               
50,00  

DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO EM TERRENO ACIDENTADO, 
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ACIMA DE 50M UN               

50,00  

EXECUÇÃO DE PLATAFORMA EM TERRENO ALAGADIÇO OU ACIDENTADO UN 
               
5,00  



 
 
 

 

 

PERFURAÇÃO E EXECUÇÃO DE ENSAIO PENETOMÉTRICO OU DE 
LAVAGEM POR TEMPO M        

10.000,00  

MOBILIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 EQUIPAMENTO, CONSIDERANDO A 
DISTÂNCIA ATÉ 10KM UN 

              
80,00  

MOBILIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 EQUIPAMENTO, CONSIDERANDO A 
DISTÂNCIA DE 10 À 20KM UN                

8,00  

MOBILIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 EQUIPAMENTO, CONSIDERANDO A 
DISTÂNCIA ACIMA DE 20KM UN                

8,00  

DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO PLANO, 
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ATÉ 100M UN 

              
60,00  

DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO PLANO, 
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA DE 100 À 200M UN               

60,00  

DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO PLANO, 
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ACIMA DE 200M UN               

40,00  

DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO 
ACIDENTADO, CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ATÉ 50M UN 

              
16,00  

DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO 
ACIDENTADO, CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ACIMA DE 50M UN               

16,00  

EXECUÇÃO DE PLATAFORMA EM TERRENO ALAGADIÇO OU ACIDENTADO UN                
8,00  

PERFURAÇÃO EM SOLOS OU ROCHAS DECOMPOSTAS HX M 
              
70,00  

PERFURAÇÃO EM SOLOS OU ROCHAS DECOMPOSTAS NX M               
12,00  

PERFURAÇÃO EM SOLOS OU ROCHAS DECOMPOSTAS BX M               
15,00  

PERFURAÇÃO EM SOLOS OU ROCHAS DECOMPOSTAS AX M 
              
10,00  

PERFURAÇÃO EM ROCHA MOLE (FILITOS, SILTITOS, ARENITOS, E 
ROCHAS AFINS), ACRÉSCIMO DE ... (EM RELAÇÃO AO PREÇO DA 
PERFURAÇÃO EM SOLOS E ROCHAS DECOMPOSTAS) 

%               
20,00  

PERFURAÇÃO EM ROCHA DURA OU EXTRA-DURA (GRANITOS, 
GNAISSES, QUARTZITOS E ROCHAS AFINS), ACRÉSCIMO DE... (EM 
RELAÇÃO AO PREÇO DA PERFURAÇÃO EM SOLOS OU ROCHAS 
DECOMPOSTAS) 

%               
20,00  

EXECUÇÃO DE POÇO COM 1M2 DE ÁREA M             
350,00  

EXECUÇÃO E MATERIAL PARA ESCORAMENTO M             
300,00  

REATERRO DO POÇO M 
            
350,00  

INSTALAÇÃO DE MEDIDOR DE NÍVEL D'ÁGUA M             
280,00  



 
 
 

 

 

INSTALAÇÃO DE PIEZOMETRO M             
250,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - UMIDADE NATURAL ENS. 
              
80,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - LIMITE DE LIQUIDEZ ENS.               
80,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - PLASTICIDADE ENS.               
80,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - COMPACTAÇÃO ENS. 
              
80,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - GRANULOMETRIA ENS.               
80,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - PROCTOR SIMPLES ENS.               
80,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - CBR MOLDADO ENS. 
              
80,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - ENSAIO DE CBR INDEFORMADO ENS.               
80,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - CBR-5 PONTOS (MOLDADO) ENS.               
80,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - CBR-5 PONTOS (INDEFORMADO) ENS. 
              
50,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - LOS ANGELES ENS.               
10,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - DURABILIDADE ENS.               
10,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - ADESIVIDADE ENS. 
              
40,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - VISCOSIDADE ENS.               
40,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - PONTO DE FULGOR ENS.               
40,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - PENETRAÇÃO ENS. 
              
40,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - PONTO DE AMOLECIMENTO ENS.               
10,00  

ENSAIOS DE LABORATÓRIO - DOSAGEM MARSHALL, GRANULOMETRIA, 
TEOR DE ASFALTO, ESTABILIDADE E FLUÊNCIA ENS.               

10,00  

CONTROLE TECNOLÓGICO DE CONCRETO - ENSAIO DE 
ESCLEROMETRIA EM 10 PONTOS COM 16 TIROS POR PONTO ENS. 

              
20,00  



 
 
 

 

 

CONCRETO - ESTUDOS E ENSAIOS UN               
12,00  

CONCRETO - ENSAIOS DE RUPTURA A COMPRESSÃO (CORPOS DE 
PROVA) UN 

         
3.300,00  

CONTROLE TECNOLÓGICO DE CONCRETO - MOBILIZAÇÃO PARA 
MOLDAGEM E/OU COLETA DOS CORPOS DE PROVA DE CONCRETO VIAGEM               

70,00  

CONTROLE TECNOLÓGICO DE CONCRETO MOLDAGEM DE CORPO DE 
PROVA PERÍODO               

70,00  

CONTROLE TECNOLÓGICO DE CONCRETO - ENSAIO DE 
ESCLEROMETRIA EM 10 PONTOS COM 16 TIROS POR PONTO ENS. 

              
40,00  

AÇO - ENSAIOS DE TRAÇÃO EM BARRAS UN               
40,00  

AÇO - ENSAIOS DE DOBRAMENTO EM BARRAS UN               
40,00  

AÇO - ENSAIOS DE VERIFICAÇÃO DE BITOLA UN 
              
40,00  

LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO DE PERÍMETRO - ATÉ 1.000M GL               
40,00  

LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO DE PERÍMETRO - EXCEDENTE 1.000M M          
5.000,00  

LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DE ÁREAS - ATÉ 10.000M2 GL 
              
40,00  

LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DE ÁREAS - EXCEDENTE A 
10.000M2 M2        

20.000,00  

LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO CADASTRAL M2        
50.000,00  

LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL M2 
      
900.000,00  

LOCAÇÃO DE EIXO DE REFERÊNCIA PARA PROJETO DE VIA PÚBLICA M        
18.000,00  

NIVELAMENTO DE SEÇÕES TRANSVERSAIS M/SEC          
2.700,00  

LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO DE VIA PÚBLICA E SEMI-CADASTRO DE 
IMÓVEIS M 

         
7.000,00  

NIVELAMENTO DO EIXO DE VIA PÚBLICA INCLUSIVE SOLEIRAS, GUIAS 
E TAMPÕES M        

12.000,00  

CADASTRO DE GALERIA EXISTENTE PV             
500,00  

ELEMENTOS PARA LOCAÇÃO DE OBRA DE ARTE M/ EIXO 
         
2.500,00  



 
 
 

 

 

TRANSPORTE DE COTA DE REFERÊNCIA DE NÍVEL M        
10.000,00  

NIVELAMENTO GEOMÉTRICO NO INTERIOR DA GALERIA M 
         
4.500,00  

CADASTRO ESPECIAL DE GALERIA MOLDADA (1:500) M          
4.500,00  

NIVELAMENTO GEOMÉTRICO DE FUNDO DO CANAL OU CÓRREGO M          
4.500,00  

RELATÓRIO TÉCNICO M 
         
3.000,00  

CADASTRO DE CANALIZAÇÕES CIRCULARES M          
3.200,00  

CADASTRO E AMARRAÇÃO DE CAIXA DE INSPEÇÃO, OU CAIXA DE 
CONCORDÂNCIA, OU CAIXA MORTA UN             

180,00  

CADASTRO E AMARRAÇÂO DE BOCA DE LOBO OU LEÃO UN 
            
130,00  

CADASTRO E AMARRAÇÃO DE PV UN             
270,00  

CADASTRO E AMARRAÇÃO DE PV RECOBERTO UN               
50,00  

TRANSPORTE DE COORDENADAS M 
       
50.000,00  

ESTAÇÃO TOTAL PRECISÃO 5", TIPO "LEICA" TC-705 OU SIMILAR, 
INCLUSIVE ACESSÓRIOS H             

480,00  

ESTAÇÃO TOTAL PRECISÃO 3", TIPO "LEICA" TC-1103 OU SIMILAR, 
INCLUSIVE ACESSÓRIOS H             

480,00  

ESTAÇÃO TOTAL PRECISÃO 1,5", TIPO "LEICA" TC 1101 OU SIMILAR, 
INCLUSIVE ACESSÓRIOS H 

         
2.880,00  

TEODOLITO DE PRECISÃO 10", TIPO "LEICA" TC 110 OU SIMILAR, 
INCLUSIVE ACESSÓRIOS H             

400,00  

NÍVEL PRECISÃO 1,5 MM/KM, TIPO "LEICA" NA2 OU SIMILAR H             
800,00  

NÍVEL PRECISÃO 0,7 MM/KM, TIPO "LEICA" NA2 OU SIMILAR, INCLUSIVE 
ACESSÓRIOS H 

            
800,00  

NÍVEL PRECISÃO 0,3 MM/KM, TIPO "LEICA" NA2, ACOPLADO COM GPM3 
OU SIMILAR, INCLUSIVE ACESSÓRIOS H          

2.240,00  

LEVANTAMENTO CADASTRAL DE EDIFICAÇÃO ATÉ 500M2 UN               
30,00  

LEVANTAMENTO CADASTRAL DE EDIFICAÇÃO EXCEDENTE ENTRE 
501M2 À 2000M2 M2 

         
1.500,00  



 
 
 

 

 

LEVANTAMENTO CADASTRAL DE EDIFICAÇÃO EXCEDENTE ENTRE 
2001M2 À 5000M2 M2          

3.000,00  

LEVANTAMENTO CADASTRAL DE EDIFICAÇÃO EXCEDENTE ACIMA DE 
5001M2 M2 

         
4.000,00  

LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS ATÉ 500M2 GL               
30,00  

LEVANT. CADASTRAL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EXCEDENTE ENTRE 
501M2 À 2000M2 M2          

1.500,00  

LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EXCEDENTE 
ENTRE 2001M2 À 5000M2 M2 

         
3.000,00  

LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EXCEDENTE 
ACIMA DE  5000M2 M2          

4.000,00  

LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS ATÉ 
500M2 UN               

30,00  

LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 
EXCEDENTE ENTRE 501M2 À 2000M2 M2 

         
1.500,00  

LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 
EXCEDENTE ENTRE 2001 M2 À 5000M2 M2          

3.000,00  

LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 
EXCEDENTE ACIMA DE 5000M2 M2          

4.000,00  

CADASTRAMENTO DE VEGETAÇÃO ARBOREA ATÉ 30 EXEMPLARES GL 
            
100,00  

CADASTRAMENTO/ INVENTÁRIO DE VEGETAÇÃO ARBOREA ACIMA DE 
30 EXEMPLARES UN             

200,00  

AEROLEVANTAMENTO GEOREFERENCIADO REALIZADO POR MEIO DE 
DRONE - ESC 1:5000 KM²               

12,00  

GERAÇÃO DE ORTOMOSAICO GEOREFERENCIADO - ESC 1:5000 KM² 
              
12,00  

ENSAIO DE CARACTERIZAÇÃO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
PARA FINS DE DISPOSIÇÃO EM BOTA FORA COM EMISSÃO DOS LAUDOS 
COM O ENQUADRAMENTO NOS PARÂMETROS PARA AS 2 NORMAS 
VIGENTES: RESOLUÇÃO CONAMA 307/2002 E SNA 39/2004-VOR 
256/2016/E E ABNT 10004/2004 

ENS. 
            
100,00  

 

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

Segue demonstrativo com o orçamento estimado total, sob a forma de Planilha de Quantitativos, 
totalizando a importância de R$ 7.467.241,71 (sete milhões, quatrocentos e sessenta e sete 
mil duzentos e quarenta e um reais e setenta e um centavos). 

A pesquisa de preços atendeu ao art. 27 do Decreto 62.100/2022, no qual foram utilizadas as 
seguintes tabelas oficiais da Administração Pública:  

SIURB – EDIF – JANEIRO/2024 

SIURB – INFRA – JANEIRO/2024 



 
 
 

 

 

DER/SP – DEZEMBRO/2023 

CPTM – MAIO/2024 

 

4. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Os parâmetros apresentados de escopo, prazo, quantidades e custo são VIÁVEIS visando o 
atendimento da necessidade indicada, que visam apoiar e prover suporte à SIURB na condução das 
ações e execução das suas atribuições nos empreendimentos de infraestrutura urbana, edifícios e 
equipamentos públicos e outros afins indicados, necessárias para a implantação dos Projetos e 
Empreendimento de Engenharia de responsabilidade do Contratante.  

O prazo será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. O prazo mencionado poderá 
ser prorrogado, a critério da Administração, nos termos e condições permitidas pela legislação 
vigente. As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos 
respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições legais. 

 

5. ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA 
ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO 

5.1 Levantamento de Mercado  
 

Solução 1 – CONTRATO GLOBAL 

Para atendimento ao escopo necessário, essa opção considera a contratação de todos os trabalhos 
num único contrato GLOBAL, para as seguintes atividades: 

 Execução de serviços técnicos especializados de sondagens;  

 Execução de serviços técnicos especializados de apoio ao controle tecnológico e ensaios de 
solo, pavimentos e concreto;  

 Execução de serviços topográficos; e 

 Execução de ensaios de resíduos sólidos.  
 

Considerando ainda o objeto a ser contratado, deverão ser observadas e atendidas as Normas 
Técnicas ABNT, às normas de Saúde, Segurança no Trabalho e Meio Ambiente, vigentes. 

 
Solução 2 – Contratação de consultorias divididas 

Para atendimento aos Projetos e Empreendimentos, a cargo da SIURB, é necessária a contratação 
de consultoria para prestação de serviços técnicos especializados de engenharia nas seguintes 
atividades: 

 Execução de serviços técnicos especializados de sondagens;  

 Execução de serviços técnicos especializados de apoio ao controle tecnológico e ensaios de 
solo, pavimentos e concreto;  

 Execução de serviços topográficos; e 

 Execução de ensaios de resíduos sólidos. 

Nessa solução, considera-se a divisão dos trabalhos na contratação das seguintes consultorias: 

 Execução de sondagens;  

 Execução de trabalhos de campo; 



 
 
 

 

 

 Realização de ensaios de solos; 

 Realização de ensaios de pavimentos; 

 Realização de ensaios de concreto; 

 Execução de serviços topográficos; e 

 Execução de ensaios de resíduos sólidos. 

As contratações devem ocorrer com várias empresas para atendimento a todo o escopo necessário. 

Considerando ainda o objeto a ser contratado, deverão ser observadas e atendidas as Normas 
Técnicas ABNT, às normas de Saúde, Segurança no Trabalho e Meio Ambiente, vigentes. 

 

Solução 3 – Execução do escopo com equipe própria 

Para a realização dos trabalhos indicados de serviços técnicos especializados de engenharia, a 
Prefeitura de São Paulo pode utilizar o corpo técnico existente para esse atendimento.  

Os profissionais devem possuir expertise nas áreas controle tecnológico, ensaios específicos e 
serviços topográficos. Eventualmente para alguns ensaios também seja necessária a contratação de 
algum laboratório.  

Considerando ainda o objeto a ser contratado, deverão ser observadas e atendidas as Normas 
Técnicas ABNT, às normas de Saúde, Segurança no Trabalho e Meio Ambiente, vigentes. 

 

5.2 Escolha da solução 

Na alternativa da SOLUÇÃO 1 temos como grande diferencial a contratação de uma empresa de 
forma GLOBAL para realização de todos os trabalhos necessários. Considerando a realização global 
dos trabalhos de campo, realização de ensaios e elaboração de análises, as soluções definidas 
tendem a serem mais claras e diretas, garantindo a qualidade e velocidade na execução do trabalho. 
Tendo uma única empresa responsável eliminamos possíveis conflitos na realização, garantindo 
maior segurança na realização de todo o escopo. Entendemos que essa é a melhor alternativa para 
esse trabalho, que necessita de uma boa expertise técnica. 

A SOLUÇÃO 2 considera a contratação de todo o escopo, mas com empresas diferentes para cada 
um dos serviços requisitados. Nessa solução será necessária a realização de vários processos de 
licitação, para cada um dos trabalhos, e a realização de um gerenciamento ou acompanhamento 
por parte de uma da empresa, para organização da realização do escopo. 

Por ser um trabalho técnico, entendemos que essa não é a melhor alternativa para execução. 

A SOLUÇÃO 3, representa uma dificuldade maior para o munícipio devido a suas particularidades. 
Para composição das equipes especializadas, será necessário o remanejamento dos servidores 
preparados para esse trabalho, desfalcando assim suas respectivas Secretarias. Nesse 
remanejamento, provavelmente, será necessária a contratação de uma equipe adicional para 
atendimento as necessidades das Secretarias. Além disso é necessária a contratação de um 
laboratório credenciado para realização dos ensaios necessários; e ainda pode ser necessário um 
treinamento para parte da equipe. 

Entendemos que essa solução não traz ganhos financeiros, e tão pouco ganhos técnicos, podendo 
prejudicar o andamento dos serviços, e os trabalhos nas Secretarias. 

Diante do exposto, entendemos que a SOLUÇÃO 1 é a mais indicada para atendimento as 
necessidades dos Serviços. 



 
 
 

 

 

 

6. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS 

Ao realizar a contratação desse serviço de Engenharia Consultiva, para PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA PARA APOIO TÉCNICO, TOPOGRAFIA, 
CONTROLE TECNOLÓGICO E ENSAIOS DE MATERIAIS (SOLOS, PAVIMENTAÇÃO, CONCRETO) E 
INVESTIGAÇÕES GEOTÉCNICAS NA CIDADE DE SÃO PAULO, não foram detectados impactos 
ambientais na realização da prestação do serviço, cujo propósito é garantir a 
sustentabilidade física, ambiental, social e de igualdade de gênero, das ações vinculadas a 
essa operação. 
Além disso ao determinar o ciclo de vida dessa proposta, sequenciais e em ocasiões sobrepostas, 
será determinado as necessidades de gestão e controle da organização.  

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS E SUFICIENTES 

7.1 Ordens de Serviço  

Os trabalhos serão liberados para execução mediante a emissão de Ordens de Serviço específicas 
para cada trabalho aprovado pela SIURB, contendo o valor estimado dos trabalhos, prazo, planilha 
de quantitativo de serviços e preços e demais informações pertinentes. Os serviços e atividades da 
CONTRATADA deverão ser solicitados e liberados mediante emissão de Ordens de Serviço (OSs) 
específicas de cada área de SIURB e validadas pelo Gestor do Contrato. A emissão das Ordens de 
Serviço Específicas considerará a avaliação prévia pela SIURB do produto especificado, cujo 
resultado deverá ser consubstanciado em relatório contendo o produto desenvolvido ou a descrição 
das atividades desenvolvidas nos respectivos períodos.  

 

7.2  Prazo de Execução  

O prazo de execução será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.  

O prazo mencionado poderá ser prorrogado, a critério da Administração, nos termos e condições 
permitidas pela legislação vigente. As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas 
mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições 
legais. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não 
gerará à CONTRATADA, direito a qualquer espécie de indenização. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Diante ao exposto, a solução escolhida pelas suas características e com base nas 
justificativas acima mencionadas, que se dará por meio de licitação, na modalidade de 
Concorrência, executada pelo regime de empreitada por preço unitário, estará vinculado a 
contrato que venha oferecer serviços de consultoria, para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA PARA APOIO TÉCNICO, TOPOGRAFIA, CONTROLE 
TECNOLÓGICO E ENSAIOS DE MATERIAIS (SOLOS, PAVIMENTAÇÃO, CONCRETO) E INVESTIGAÇÕES 
GEOTÉCNICAS NA CIDADE DE SÃO PAULO. 

Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente regulamentada e autorizada 
pelos órgãos competentes, em conformidade pela legislação vigente e padrões de sustentabilidade 



 
 
 

 

 

exigidos nesse instrumento e no Termo de Referência. 

O objeto da pretendida contratação deverá ser executado em conformidade com o previsto no 
Termo de Referência, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e 
cronograma físico-financeiro elaborados com as respectivas ARTs dos responsáveis técnicos. 

A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente, de acordo com as normas 
técnicas vigentes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial. Portanto, essas definições 
estarão pormenorizadas no Termo de Referência futuro que será elaborado pela equipe técnica. 

 

8.1 Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Durante a etapa de planejamento da contratação, foi definido que a adjudicação do objeto será feita 
a uma licitante, uma vez que as licitantes deverão apresentar atestados de capacidade técnica para 
a realização do objeto, certificações, com equipe que detém comprovado conhecimento, material 
e experiência para a execução do proposto. 

Portanto, após verificação dos itens a serem contratados, observou-se que não se faz necessária a 
realização de demais contratações correlatas e ou interdependentes ao objeto pretendido. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1  Resultados pretendidos 

Propõem-se uma licitação originada na modalidade de CONCORRÊNCIA PRESENCIAL do tipo 
MENOR PREÇO e com o modo de disputa ABERTO, conforme previsto na Lei 14.133/2021 e portaria 
Nº 016/SIURB/2023 - art. 1.  Inciso II 

Considerando que o julgamento das propostas será do tipo MENOR PREÇO e com o modo de disputa 
ABERTO, é previsto que a Administração poderá receber propostas mais vantajosas 
economicamente, e respaldada com a garantia das experiências técnicas e certificações solicitadas 
na Qualificação Técnica dos Documentos de Habilitação de que além de obter os melhores preços, 
terá uma boa técnica empregada nas atividades, podendo manter assim a segurança de contratação 
de empresas com a capacidade esperada para a execução dos melhores serviços, garantindo os 
resultados pretendidos, são em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, com substancial aumento na eficiência 
operacional quanto à celeridade e produtividade na execução das atividades necessárias à execução 
dos serviços.  

Ao realizar a contratação da Consultoria, espera-se como resultado que decisões mais seguras, 
baseadas nas experiências anteriores a esse tipo de contrato diminua os riscos envolvendo o uso do 
dinheiro público, além de minimizar a possibilidade de responsabilizações.  

Ainda, é esperado que por meio da contratação indireta haverá melhoria na qualidade do gasto 
público, garantindo que o foco das instituições continue para o desempenho de suas atividades 
finalísticas e alinhadas aos seus propósitos estratégicos, direcionadas para a entrega de serviços 
públicos que impactem positivamente na vida cotidiana da sociedade.  

 

9.2   Providências a serem adotadas 

Considerando a natureza intelectual do objeto a que se refere a pretendida contratação, as 
providências que deverão ser tomadas previamente à celebração do contrato, devem ser 
certificadas de documentos técnicos e  respectivas  ARTs (Anotações de Responsabilidade Técnica). 



 
 
 

 

 

Todos os documentos gerados com a realização dos trabalhos, na maioria documentos digitais, 
devem serem arquivados e disponibilizados ao término do contrato. 
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Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA PARA APOIO TÉCNICO, TOPOGRAFIA, CONTROLE TECNOLÓGICO 
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Alocação à CONTRATANTE E CONTRATADA: riscos que devem ser discutidos, avaliados, assumidos e gerenciados por ambos em conjunto para maior eficiência de mitigação. 

  

Id Risco Tipo de Risco Descrição Materialização Probabilidade Impacto 
Nível de 

Risco 
Mitigação Alocação 

A Metodologia  

- Definição da 
metodologia correta 
para execução dos 
ensaios necessários 
para o projeto. 

- Aumento do custo devido 
a novas mobilizações. 

- Atraso no cronograma. 

Médio 

(3) 
 

Médio 

(3) 
9 

- Ratificação prévia com 
contratante, projetista e 
contratada. 

Contratada 

B Amostragem 
- Definição dos pontos e 

ensaios suficientes para 
o projeto. 

- Aumento do custo devido 
a novas mobilizações. 

- Atraso no cronograma. 

Médio 
(3) 

 

Médio 
(3) 

9 

- Alinhamento inicial com 
projetista. 

- Considerar margem de 
segurança na quantidade a 
ser realizada. 

Contratada 

C Trabalhos no campo 

- Áreas não liberadas 
para execução ensaios. 

- Falta de infraestrutura 
mínima para execução. 

- Riscos físicos nos 
trabalhos em campo. 

- Impossibilidade da 
execução dos ensaios. 

- Aumento do custo devido 
a novas mobilizações. 

- Atraso no cronograma. 

 Médio 
(3) 

 

Médio/Alto 
(4) 

12 

- Definição de ficha técnica 
prévia, com premissas, para 
cada ensaio a ser realizado. 

- Coletar informações sobre 
os locais de trabalho. 

- Realizar APR no local, caso 
seja necessário. 

Contratada 

D 
Integridade das 

Amostras 

- Garantir a integridade 
das amostras retiradas. 

- Resultados imprecisos 
nos ensaios. 

- Retrabalho no caso de 
amostras danificadas. 

- Aumento do custo devido 
a novas mobilizações. 

  

Improvável 
(2) 

  
Médio/Alto 

(4) 

8 

- Alinhamento do 
procedimento de retirada e 
armazenamento das 
amostras. 

Contratada 
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 - Atraso no cronograma. - Treinamento contínuo da 
equipe. 

 E Execução do Ensaio 
- Garantir a realização do 

ensaio conforme as 
normas vigentes. 

- Resultados errados na 
execução. 

- Necessidade de retirada 
de novas amostras. 

- Aumento do custo devido 
a novas mobilizações. 

- Atraso no cronograma. 

 

  

Improvável 
(2) 

  
Médio/Alto 

(4) 

8 

- Atendimento completo aos 
requisitos das normas 
vigentes. 

- Utilização de laboratórios 
certificados. 

Contratada 

F  Relatórios Técnicos 
- Aprovação dos modelos 

de relatórios com o 
contratante. 

- Revisão dos relatórios 
apresentados. 

- Atraso no cronograma. 

  
Improvável 

(2) 

  
Baixo/Médio 

(2) 

4 

- Apresentação prévia dos 
modelos para aprovação 
junto ao contratante. 

- Atendimento as normas 
vigentes. 

Contratada 

G 
Modificações 

das especificações de 
serviço 

- Eventuais mudanças 
necessárias mediante as 
especificações de 
serviço, ou ampliação 
do escopo para melhor 
adequação técnica aos 
objetivos da 
contratação. 

- Aumento no prazo 

- Variação de custos 

Improvável 
(2) 

Médio 
(3) 6 

- Reequilíbrio econômico-
financeiro, aditivo contratual 
(excepcional). 

Contratante 

H 
Administrativo / 

Econômico - 
Financeiro 

- Ocorrência de greves ou 
manifestações de 
empregados do próprio 
órgão contratante que 
possam ser 

- Variação de custo. 

- Atraso no cronograma. 

Rara 
(1) 

Médio / Alta 

(4) 
4 

- Pagamento de atualização 
financeira sobre as faturas 
em atraso. 

- Reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 

Contratante 
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caracterizadas como 
fato da administração. - Prorrogação contratual. 

  
I 

Econômico - 
Financeiro 

- Restrição orçamentária 
e/ou financeira do 
órgão contratante. 

- Atraso ou paralisação dos 
serviços. 

- Possível inadimplência no 
pagamento dos serviços 
executados e medidos. 

- Custos com 
desmobilização da 
empresa. 

Rara 
(1) 

  

Alto 

(5) 
5 

- Adequada gestão 
orçamentária e financeira. 

- Prorrogação de prazo 
contratual. 

- Reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 

- As ferramentas e 
equipamentos locados serão 
indenizados pelo valor da 
locação. 

Contratante 

  

 

 

 

 

 

 

MUITO PROVÁVEL 5 INTOLERÁVEL

PROVÁVEL 4 SUBSTANCIAL

MÉDIO 3 A-B C MODERADO
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RARA 1 H I TRIVIAL

1 2 3 4 5

BAIXO BAIXO/MÉDIO MÉDIO MÉDIO/ALTO ALTO

P
R
O
B
A
B
I
L
I
D
A
D
E
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ANEXO IB 
 

PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA 

REFERENCIAL PMSP 



DATA DO ORÇAMENTO: AGOSTO/2024

PREÇO TOTAL

DATA DO ORÇAMENTO:  VERIFICADO POR: TABELAS REFERENCIAIS UTILIZADAS:

7.467.241,71                     

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SIURB (JAN/24) - DER/SP (DEZ/23) - 
CPTM (MAIO/24)AGOSTO/2024

3 ENSAIO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 553.585,00                                         7,41%

1 CONTROLE TECNOLÓGICO 3.274.770,29                                     43,86%

2 TOPOGRAFIA 3.638.886,42                                     48,73%

GRUPO DISCRIMINAÇÃO PREÇO (R$)  (%) 

REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA
PARA APOIO TÉCNICO, TOPOGRAFIA, CONTROLE TECNOLÓGICO E ENSAIOS DE MATERIAIS (SOLOS,
PAVIMENTAÇÃO, CONCRETO) E INVESTIGAÇÕES GEOTÉCNICAS NA CIDADE DE SÃO PAULO.

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ONERADA

TABELAS REFERENCIAIS UTILIZADAS: SIURB (JAN/24) - DER/SP (DEZ/23) - CPTM (MAIO/24)

RESUMO GERAL



1 CONTROLE TECNOLÓGICO

1.1 SONDAGEM MANUAL                                32.111,00 

1 INFRA 02-001-001 SONDAGEM A TRADO MANUAL M             100,00 90,31 33,20%             120,29                                12.029,00 

2 INFRA 02-001-002 SONDAGEM COM EXTRAÇÃO DE AMOSTRAS NAS CONDIÇÕES NATURAIS UN             100,00 150,77 33,20%             200,82                                20.082,00 

1.2 SONDAGEM A PERCUSSÃO                           1.922.594,95 

3 INFRA 02-002-002 MOBILIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 EQUIPAMENTO UN             100,00 695,54 33,20%             926,45                                92.645,00 

4 INFRA 02-002-004
DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO PLANO,
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ATÉ 100M

UN             150,00 94,73 33,20%             126,18                                18.927,00 

5 INFRA 02-002-005
DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO PLANO,
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA DE 100 À 200M

UN             150,00 189,46 33,20%             252,36                                37.854,00 

6 INFRA 02-002-006
DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO PLANO,
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ACIMA DE 200M

UN             100,00 284,19 33,20%             378,54                                37.854,00 

7 INFRA 02-002-007
DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO EM TERRENO ACIDENTADO,
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ATÉ 50M

UN              50,00 94,73 33,20%             126,18                                  6.309,00 

8 INFRA 02-002-008
DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO EM TERRENO ACIDENTADO,
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ACIMA DE 50M

UN              50,00 166,40 33,20%             221,64                                11.082,00 

9 INFRA 02-002-009 EXECUÇÃO DE PLATAFORMA EM TERRENO ALAGADIÇO OU ACIDENTADO UN                5,00 213,81 33,20%             284,79                                  1.423,95 

10 INFRA 02-002-010
PERFURAÇÃO E EXECUÇÃO DE ENSAIO PENETOMÉTRICO OU DE
LAVAGEM POR TEMPO

M        10.000,00 128,87 33,20%             171,65                            1.716.500,00 

1.3 SONDAGEM ROTATIVA                              159.409,92 

11 INFRA 02-003-001
MOBILIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 EQUIPAMENTO, CONSIDERANDO A
DISTÂNCIA ATÉ 10KM

UN              80,00 398,14 33,20%             530,32                                42.425,60 

12 INFRA 02-003-002
MOBILIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 EQUIPAMENTO, CONSIDERANDO A
DISTÂNCIA DE 10 À 20KM

UN                8,00 636,40 33,20%             847,68                                  6.781,44 

13 INFRA 02-003-003
MOBILIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 EQUIPAMENTO, CONSIDERANDO A
DISTÂNCIA ACIMA DE 20KM

UN                8,00 874,65 33,20%          1.165,03                                  9.320,24 

14 INFRA 02-003-005
DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO PLANO,
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ATÉ 100M

UN              60,00 159,89 33,20%             212,97                                12.778,20 

15 INFRA 02-003-006
DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO PLANO,
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA DE 100 À 200M

UN              60,00 239,83 33,20%             319,45                                19.167,00 

16 INFRA 02-003-007
DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO PLANO,
CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ACIMA DE 200M

UN              40,00 319,78 33,20%             425,94                                17.037,60 

17 INFRA 02-003-008
DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO
ACIDENTADO, CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ATÉ 50M

UN              16,00 159,89 33,20%             212,97                                  3.407,52 

18 INFRA 02-003-009
DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTO ENTRE FUROS EM TERRENO
ACIDENTADO, CONSIDERANDO A DISTÂNCIA ACIMA DE 50M

UN              16,00 239,83 33,20%             319,45                                  5.111,20 

19 INFRA 02-003-010 EXECUÇÃO DE PLATAFORMA EM TERRENO ALAGADIÇO OU ACIDENTADO UN                8,00 477,01 33,20%             635,37                                  5.082,96 

20 INFRA 02-003-011 PERFURAÇÃO EM SOLOS OU ROCHAS DECOMPOSTAS HX M              70,00 194,40 33,20%             258,94                                18.125,80 

21 INFRA 02-003-012 PERFURAÇÃO EM SOLOS OU ROCHAS DECOMPOSTAS NX M              12,00 193,38 33,20%             257,58                                  3.090,96 

22 INFRA 02-003-013 PERFURAÇÃO EM SOLOS OU ROCHAS DECOMPOSTAS BX M              15,00 193,05 33,20%             257,14                                  3.857,10 

23 INFRA 02-003-014 PERFURAÇÃO EM SOLOS OU ROCHAS DECOMPOSTAS AX M              10,00 192,82 33,20%             256,83                                  2.568,30 

24 INFRA 02-003-015

PERFURAÇÃO EM ROCHA MOLE (FILITOS, SILTITOS, ARENITOS, E ROCHAS
AFINS), ACRÉSCIMO DE ... (EM RELAÇÃO AO PREÇO DA PERFURAÇÃO EM
SOLOS E ROCHAS DECOMPOSTAS)

%              20,00 100,00 33,20%             133,20                                  2.664,00 

25 INFRA
02-003-016

PERFURAÇÃO EM ROCHA DURA OU EXTRA-DURA (GRANITOS, GNAISSES,
QUARTZITOS E ROCHAS AFINS), ACRÉSCIMO DE... (EM RELAÇÃO AO
PREÇO DA PERFURAÇÃO EM SOLOS OU ROCHAS DECOMPOSTAS)

%              20,00 300,00 33,20%             399,60                                  7.992,00 

1.4 POÇOS DE INSPEÇÃO                              276.258,00 

26 INFRA 02-004-001 EXECUÇÃO DE POÇO COM 1M2 DE ÁREA M             350,00 91,37 33,20%             121,70                                42.595,00 

27 INFRA 02-004-002 EXECUÇÃO E MATERIAL PARA ESCORAMENTO M             300,00 573,99 33,20%             764,55                               229.365,00 

28 INFRA 02-004-003 REATERRO DO POÇO M             350,00 9,22 33,20%              12,28                                  4.298,00 

1.5 ENSAIOS "IN SITU"                              120.098,40 

29 INFRA 02-005-003 INSTALAÇÃO DE MEDIDOR DE NÍVEL D'ÁGUA M             280,00 103,07 33,20%             137,28                                38.438,40 

30 INFRA 02-005-004 INSTALAÇÃO DE PIEZOMETRO M             250,00 245,23 33,20%             326,64                                81.660,00 

1.6 ENSAIOS DE LABORATÓRIO                              454.483,80 

31 INFRA 02-006-001 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - UMIDADE NATURAL ENS.              80,00 25,90 33,20%              34,49                                  2.759,20 

32 INFRA 02-006-002 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - LIMITE DE LIQUIDEZ ENS.              80,00 127,01 33,20%             169,17                                13.533,60 

33 INFRA 02-006-003 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - PLASTICIDADE ENS.              80,00 102,04 33,20%             135,91                                10.872,80 

34 INFRA 02-006-004 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - COMPACTAÇÃO ENS.              80,00 308,70 33,20%             411,18                                32.894,40 

35 INFRA 02-006-005 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - GRANULOMETRIA ENS.              80,00 191,93 33,20%             255,65                                20.452,00 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ONERADA

TABELAS REFERENCIAIS UTILIZADAS: SIURB (JAN/24) - DER/SP (DEZ/23) - CPTM (MAIO/24)

ITEM ORIGEM CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UN.  QUANT. 
 CUSTO

UNITÁRIO
(R$) 

 BDI 
 PREÇO

UNITÁRIO
(R$) 

 PREÇO
TOTAL
(R$) 

REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA PARA APOIO
TÉCNICO, TOPOGRAFIA, CONTROLE TECNOLÓGICO E ENSAIOS DE MATERIAIS (SOLOS, PAVIMENTAÇÃO, CONCRETO) E
INVESTIGAÇÕES GEOTÉCNICAS NA CIDADE DE SÃO PAULO.



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ONERADA

TABELAS REFERENCIAIS UTILIZADAS: SIURB (JAN/24) - DER/SP (DEZ/23) - CPTM (MAIO/24)

ITEM ORIGEM CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UN.  QUANT. 
 CUSTO

UNITÁRIO
(R$) 

 BDI 
 PREÇO

UNITÁRIO
(R$) 

 PREÇO
TOTAL
(R$) 

REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA PARA APOIO
TÉCNICO, TOPOGRAFIA, CONTROLE TECNOLÓGICO E ENSAIOS DE MATERIAIS (SOLOS, PAVIMENTAÇÃO, CONCRETO) E
INVESTIGAÇÕES GEOTÉCNICAS NA CIDADE DE SÃO PAULO.

36 INFRA 02-006-006 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - PROCTOR SIMPLES ENS.              80,00 344,05 33,20%             458,27                                36.661,60 

37 INFRA 02-006-007 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - CBR MOLDADO ENS.              80,00 288,80 33,20%             384,68                                30.774,40 

38 INFRA 02-006-008 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - ENSAIO DE CBR INDEFORMADO ENS.              80,00 228,73 33,20%             304,66                                24.372,80 

39 INFRA 02-006-009 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - CBR-5 PONTOS (MOLDADO) ENS.              80,00 723,03 33,20%             963,07                                77.045,60 

40 INFRA 02-006-010 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - CBR-5 PONTOS (INDEFORMADO) ENS.              50,00 528,84 33,20%             704,41                                35.220,50 

41 INFRA 02-006-011 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - LOS ANGELES ENS.              10,00 638,17 33,20%             850,04                                  8.500,40 

42 INFRA 02-006-013 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - DURABILIDADE ENS.              10,00 682,29 33,20%             908,81                                  9.088,10 

43 INFRA 02-006-014 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - ADESIVIDADE ENS.              40,00 344,05 33,20%             458,27                                18.330,80 

44 INFRA 02-006-015 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - VISCOSIDADE ENS.              40,00 228,50 33,20%             304,36                                12.174,40 

45 INFRA 02-006-017 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - PONTO DE FULGOR ENS.              40,00 194,40 33,20%             258,94                                10.357,60 

46 INFRA 02-006-018 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - PENETRAÇÃO ENS.              40,00 293,53 33,20%             390,98                                15.639,20 

47 INFRA 02-006-019 ENSAIOS DE LABORATÓRIO - PONTO DE AMOLECIMENTO ENS.              10,00 172,02 33,20%             229,13                                  2.291,30 

48 INFRA 02-006-021
ENSAIOS DE LABORATÓRIO - DOSAGEM MARSHALL, GRANULOMETRIA,
TEOR DE ASFALTO, ESTABILIDADE E FLUÊNCIA

ENS.              10,00 2.708,66 33,20%          3.607,93                                36.079,30 

49 INFRA 02-006-022
CONTROLE TECNOLÓGICO DE CONCRETO - ENSAIO DE ESCLEROMETRIA
EM 10 PONTOS COM 16 TIROS POR PONTO

ENS.              20,00 2.156,00 33,20%          2.871,79                                57.435,80 

1.7 CONTROLE TECNOLÓGICO                              309.814,22 

50 EDIF 20-006-001 CONCRETO - ESTUDOS E ENSAIOS UN              12,00 2.572,57 33,20%          3.426,66                                41.119,92 

51 EDIF 20-006-002 CONCRETO - ENSAIOS DE RUPTURA A COMPRESSÃO (CORPOS DE PROVA) UN          3.300,00 21,98 33,20%              29,27                                96.591,00 

52 EDIF 20-006-003
CONTROLE TECNOLÓGICO DE CONCRETO - MOBILIZAÇÃO PARA
MOLDAGEM E/OU COLETA DOS CORPOS DE PROVA DE CONCRETO

VIAGEM              70,00 325,92 33,20%             434,12                                30.388,40 

53 EDIF 20-006-004
CONTROLE TECNOLÓGICO DE CONCRETO MOLDAGEM DE CORPO DE
PROVA

PERÍODO              70,00 226,54 33,20%             301,75                                21.122,50 

54 EDIF 20-006-005
CONTROLE TECNOLÓGICO DE CONCRETO - ENSAIO DE ESCLEROMETRIA
EM 10 PONTOS COM 16 TIROS POR PONTO

ENS.              40,00 2.156,00 33,20%          2.871,79                               114.871,60 

55 EDIF 20-006-011 AÇO - ENSAIOS DE TRAÇÃO EM BARRAS UN              40,00 72,58 33,20%              96,67                                  3.866,80 

56 EDIF 20-006-012 AÇO - ENSAIOS DE DOBRAMENTO EM BARRAS UN              40,00 17,87 33,20%              23,80                                     952,00 

57 EDIF 20-006-013 AÇO - ENSAIOS DE VERIFICAÇÃO DE BITOLA UN              40,00 16,93 33,20%              22,55                                     902,00 

SUBTOTAL 1 - CONTROLE TECNOLÓGICO                           3.274.770,29 

2 TOPOGRAFIA

58 EDIF 20-001-001 LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO DE PERÍMETRO - ATÉ 1.000M GL              40,00 3.141,21 33,20%          4.184,09                               167.363,60 

59 EDIF 20-001-002 LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO DE PERÍMETRO - EXCEDENTE 1.000M M          5.000,00 2,43 33,20%                3,23                                16.150,00 

60 EDIF 20-001-013 LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DE ÁREAS - ATÉ 10.000M2 GL              40,00 5.982,38 33,20%          7.968,53                               318.741,20 

61 EDIF 20-001-014 LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DE ÁREAS - EXCEDENTE A 10.000M2 M2        20.000,00 0,51 33,20%                0,67                                13.400,00 

62 INFRA 01-009-000 LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO CADASTRAL M2        50.000,00 0,64 33,20%                0,85                                42.500,00 

63 INFRA 01-010-000 LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL M2       900.000,00 0,78 33,20%                1,03                               927.000,00 

64 INFRA 01-011-000 LOCAÇÃO DE EIXO DE REFERÊNCIA PARA PROJETO DE VIA PÚBLICA M        18.000,00 5,64 33,20%                7,51                               135.180,00 

65 INFRA 01-013-000 NIVELAMENTO DE SEÇÕES TRANSVERSAIS M/SEC          2.700,00 3,35 33,20%                4,46                                12.042,00 

66 INFRA 01-014-000
LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO DE VIA PÚBLICA E SEMI-CADASTRO DE
IMÓVEIS

M          7.000,00 5,29 33,20%                7,04                                49.280,00 

67 INFRA 01-015-000
NIVELAMENTO DO EIXO DE VIA PÚBLICA INCLUSIVE SOLEIRAS, GUIAS E
TAMPÕES

M        12.000,00 5,19 33,20%                6,91                                82.920,00 

68 INFRA 01-016-000 CADASTRO DE GALERIA EXISTENTE PV             500,00 238,50 33,20%             317,68                               158.840,00 

69 INFRA 01-017-000 ELEMENTOS PARA LOCAÇÃO DE OBRA DE ARTE M/ EIXO          2.500,00 7,12 33,20%                9,48                                23.700,00 

70 INFRA 01-018-000 TRANSPORTE DE COTA DE REFERÊNCIA DE NÍVEL M        10.000,00 2,37 33,20%                3,15                                31.500,00 

71 INFRA 01-019-000 NIVELAMENTO GEOMÉTRICO NO INTERIOR DA GALERIA M          4.500,00 9,48 33,20%              12,62                                56.790,00 

72 INFRA 01-020-000 CADASTRO ESPECIAL DE GALERIA MOLDADA (1:500) M          4.500,00 11,90 33,20%              15,85                                71.325,00 

73 INFRA 01-021-000 NIVELAMENTO GEOMÉTRICO DE FUNDO DO CANAL OU CÓRREGO M          4.500,00 7,96 33,20%              10,60                                47.700,00 

74 INFRA 01-022-000 RELATÓRIO TÉCNICO M          3.000,00 17,64 33,20%              23,49                                70.470,00 

75 INFRA 01-023-000 CADASTRO DE CANALIZAÇÕES CIRCULARES M          3.200,00 5,95 33,20%                7,92                                25.344,00 



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ONERADA

TABELAS REFERENCIAIS UTILIZADAS: SIURB (JAN/24) - DER/SP (DEZ/23) - CPTM (MAIO/24)

ITEM ORIGEM CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UN.  QUANT. 
 CUSTO

UNITÁRIO
(R$) 

 BDI 
 PREÇO

UNITÁRIO
(R$) 

 PREÇO
TOTAL
(R$) 

REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA PARA APOIO
TÉCNICO, TOPOGRAFIA, CONTROLE TECNOLÓGICO E ENSAIOS DE MATERIAIS (SOLOS, PAVIMENTAÇÃO, CONCRETO) E
INVESTIGAÇÕES GEOTÉCNICAS NA CIDADE DE SÃO PAULO.

76 INFRA 01-024-000
CADASTRO E AMARRAÇÃO DE CAIXA DE INSPEÇÃO, OU CAIXA DE
CONCORDÂNCIA, OU CAIXA MORTA

UN             180,00 95,14 33,20%             126,72                                22.809,60 

77 INFRA 01-025-000 CADASTRO E AMARRAÇÂO DE BOCA DE LOBO OU LEÃO UN             130,00 52,83 33,20%              70,36                                  9.146,80 

78 INFRA 01-026-000 CADASTRO E AMARRAÇÃO DE PV UN             270,00 77,95 33,20%             103,82                                28.031,40 

79 INFRA 01-027-000 CADASTRO E AMARRAÇÃO DE PV RECOBERTO UN              50,00 217,47 33,20%             289,67                                14.483,50 

80 INFRA 01-028-000 TRANSPORTE DE COORDENADAS M        50.000,00 2,34 33,20%                3,11                               155.500,00 

81 INFRA 01-031-000
ESTAÇÃO TOTAL PRECISÃO 5", TIPO "LEICA" TC-705 OU SIMILAR,
INCLUSIVE ACESSÓRIOS

H             480,00 12,01 33,20%              15,99                                  7.675,20 

82 INFRA 01-032-000
ESTAÇÃO TOTAL PRECISÃO 3", TIPO "LEICA" TC-1103 OU SIMILAR,
INCLUSIVE ACESSÓRIOS

H             480,00 7,44 33,20%                9,91                                  4.756,80 

83 INFRA 01-033-000
ESTAÇÃO TOTAL PRECISÃO 1,5", TIPO "LEICA" TC 1101 OU SIMILAR,
INCLUSIVE ACESSÓRIOS

H          2.880,00 10,93 33,20%              14,55                                41.904,00 

84 INFRA 01-034-000
TEODOLITO DE PRECISÃO 10", TIPO "LEICA" TC 110 OU SIMILAR,
INCLUSIVE ACESSÓRIOS

H             400,00 1,27 33,20%                1,69                                     676,00 

85 INFRA 01-035-000 NÍVEL PRECISÃO 1,5 MM/KM, TIPO "LEICA" NA2 OU SIMILAR H             800,00 0,86 33,20%                1,14                                     912,00 

86 INFRA 01-036-000
NÍVEL PRECISÃO 0,7 MM/KM, TIPO "LEICA" NA2 OU SIMILAR, INCLUSIVE
ACESSÓRIOS

H             800,00 4,25 33,20%                5,66                                  4.528,00 

87 INFRA 01-037-000
NÍVEL PRECISÃO 0,3 MM/KM, TIPO "LEICA" NA2, ACOPLADO COM GPM3
OU SIMILAR, INCLUSIVE ACESSÓRIOS

H          2.240,00 5,85 33,20%                7,79                                17.449,60 

88 EDIF 20-003-070 LEVANTAMENTO CADASTRAL DE EDIFICAÇÃO ATÉ 500M2 UN              30,00 3.852,62 33,20%          5.131,68                               153.950,40 

89 EDIF 20-003-071
LEVANTAMENTO CADASTRAL DE EDIFICAÇÃO EXCEDENTE ENTRE 501M2 À
2000M2

M2          1.500,00 6,55 33,20%                8,72                                13.080,00 

90 EDIF 20-003-072
LEVANTAMENTO CADASTRAL DE EDIFICAÇÃO EXCEDENTE ENTRE 2001M2
À 5000M2

M2          3.000,00 5,78 33,20%                7,69                                23.070,00 

91 EDIF 20-003-073
LEVANTAMENTO CADASTRAL DE EDIFICAÇÃO EXCEDENTE ACIMA DE
5001M2

M2          4.000,00 3,47 33,20%                4,62                                18.480,00 

92 EDIF 20-003-074 LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS ATÉ 500M2 GL              30,00 2.215,33 33,20%          2.950,81                                88.524,30 

93 EDIF 20-003-075
LEVANT. CADASTRAL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EXCEDENTE ENTRE 501M2
À 2000M2

M2          1.500,00 3,77 33,20%                5,02                                  7.530,00 

94 EDIF 20-003-076
LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EXCEDENTE ENTRE
2001M2 À 5000M2

M2          3.000,00 3,32 33,20%                4,42                                13.260,00 

95 EDIF 20-003-077
LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EXCEDENTE ACIMA
DE  5000M2

M2          4.000,00 1,99 33,20%                2,65                                10.600,00 

96 EDIF 20-003-078
LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS ATÉ
500M2

UN              30,00 1.696,27 33,20%          2.259,43                                67.782,90 

97 EDIF 20-003-079
LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS
EXCEDENTE ENTRE 501M2 À 2000M2

M2          1.500,00 2,88 33,20%                3,83                                  5.745,00 

98 EDIF 20-003-080
LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS
EXCEDENTE ENTRE 2001 M2 À 5000M2

M2          3.000,00 2,54 33,20%                3,38                                10.140,00 

99 EDIF 20-003-081
LEVANTAMENTO CADASTRAL INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS
EXCEDENTE ACIMA DE 5000M2

M2          4.000,00 1,53 33,20%                2,03                                  8.120,00 

100 EDIF 20-004-041 CADASTRAMENTO DE VEGETAÇÃO ARBOREA ATÉ 30 EXEMPLARES GL             100,00 3.767,18 33,20%          5.017,88                               501.788,00 

101 EDIF 20-004-042
CADASTRAMENTO/ INVENTÁRIO DE VEGETAÇÃO ARBOREA ACIMA DE 30
EXEMPLARES

UN             200,00 101,85 33,20%             135,66                                27.132,00 

102 DER/SP 21.02.30.01
RESTITUICAO VOO AEROFOTOGRAMETRICO ESC. ATE 5X SUPERIOR AO
DO VOO, ESC. 1:5.000

KM²              12,00 6.843,06 33,20%          9.114,95                               109.379,40 

103 DER/SP 21.02.31.01
ORTOFOTOCARTA VOO AEROFOTOGRAMETRICO ESC. ATE 5X SUPERIOR
AO DO VOO, ESC. 1:5000

KM²              12,00 1.388,00 33,20%          1.848,81                                22.185,72 

SUBTOTAL 2 - TOPOGRAFIA                           3.638.886,42 

3 ENSAIO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

104 CPTM 01.02.08.400.01
ENSAIO PARA CARACTERIZAÇÃO DE RESÍDUOS SEGUNDO A NORMA ABNT
NBR 10.004/04

ENS.             100,00 4.156,05 33,20%          5.535,85                               553.585,00 

SUBTOTAL 3 - ENSAIO DE RESÍDUOS SÓLIDOS                              553.585,00 

PREÇO TOTAL

DATA DO ORÇAMENTO:  VERIFICADO POR: TABELAS REFERENCIAIS UTILIZADAS:

7.467.241,71                                           

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SIURB (JAN/24) - DER/SP (DEZ/23) - 
CPTM (MAIO/24)AGOSTO/2024

SIDNEIA MARIA CORREIA 

LEITE:28101671846
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ANEXO IC 

 
 

DEMONSTRATIVO DE COMPOSIÇÃO DE BDI’S  
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 
 

BDI ONERADO PROJETOS – 33,20% (PMSP) 
 

Escritório Central 12,72% 1,1272 

Lucro Bruto 8,00% 1,2173 

IMPOSTOS 

Cofins 3,00%   

PIS 0,65%   

ISS 5,00% 1,3326 

BDI    33,20% 

 
 

 Fonte: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/obras/tabelas_de_custos/ 
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ANEXO ID 

 
TAXAS DE LEIS SOCIAIS NOS CUSTOS DA CONSTRUÇÃO – HORISTAS (ONERADA) 

A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS ( % ) 
   A 1 Previdência Social 

   
20,00 

 A 2 FGTS 
    

8,00 
 A 3 Salário Educação 

   
2,50 

 A 4 SESI 
    

1,50 
 A 5 SENAI 

    
1,00 

 A 6 SEBRAE 
   

0,60 
 A 7 INCRA 

    
0,20 

 A 8 Seguro contra risco e acidente de trabalho (INSS) 3,00 
 A 9 SECONCI 

   
1,00 

 

 
Total do Grupo A       37,80 % 

B ENCARGOS QUE RECEBEM INCIDÊNCIA DE A ( % ) 
 B 1 Descanso semanal remunerado (DSR) 

 
17,50 

 B 2 Feriados que coincidem com dias úteis 
 

3,86 
 B 3 Auxílio Enfermidade 

  
0,23 

 B 4 Licença Paternidade 
  

0,24 
 B 5 Acidente de Trabalho 

  
2,59 

 B 6 Faltas abonadas 
   

0,73 
 B 7 Dias de Chuva e outras dificuldades 

 
1,49 

 B 8 13.º Salário 
   

10,97 
 

 
Total do Grupo B       37,61 % 

C ENCARGOS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIA GLOBAL DE A ( % ) 

C 1 Depósito por despedida sem justa causa 
 

4,40 
 C 2 Férias indenizadas 

   
14,62 

 C 3 Aviso prévio indenizado 
  

13,36 
 C 4 Indenização Adicional ( Lei 7.238 / 84) 

 
1,11 

 

 
Total do Grupo C       33,49 % 

D REINCIDÊNCIAS 
     D1 Reincidência de A sobre B 

  
14,22 

 

 
Total do Grupo D       14,22 % 

E COMPLEMENTARES 
    E1 Vale refeição 

   
22,53 

 E2 Vale transporte 
   

8,96 
 E3 EPI's 

    
0,93 

 E4 Seguro de vida coletivo 
  

1,16 
 

 
Total do Grupo E       33,58 % 

 
  TOTAL DOS ENCARGOS   156,70 % 

FONTE: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/obras/tabelas_de_custos/index.php?p=345823 
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ANEXO IE 
 

CRONOGRAMA  
FÍSICO-FINANCEIRO 



1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

7.467.241,71     -                     -                     

100% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,34%

SUBTOTAL 3.274.770,29     272.897,52        272.897,53        272.897,53        272.897,53        272.897,53        272.897,53        272.897,53        272.897,53       272.897,53        272.897,53        272.897,53        272.897,53        

SUBTOTAL 3.638.886,42     303.240,53        303.240,53        303.240,53        303.240,53        303.240,53        303.240,53        303.240,53        303.240,53       303.240,53        303.240,53        303.240,53        303.240,53        

SUBTOTAL 553.585,00        46.132,08          46.132,08          46.132,08          46.132,08          46.132,08          46.132,08          46.132,08          46.132,08         46.132,08          46.132,08          46.132,08          46.132,08          

33,20%

VALOR 622.270,13        622.270,14        622.270,14        622.270,14        622.270,14        622.270,14        622.270,14        622.270,14       622.270,14        622.270,14        622.270,14        622.270,14        

622.270,13        1.244.540,27     1.866.810,41     2.489.080,55     3.111.350,69     3.733.620,83     4.355.890,97     4.978.161,11    5.600.431,25     6.222.701,39     6.844.971,53     7.467.241,67     TOTAL ACUMULADO

BDI 

TOTAL

CONTROLE TECNOLÓGICO

TOPOGRAFIA

ENSAIOS DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

PERÍODO / MESES

REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA PARA APOIO TÉCNICO, TOPOGRAFIA, CONTROLE TECNOLÓGICO E ENSAIOS DE MATERIAIS (SOLOS, PAVIMENTAÇÃO, CONCRETO) E INVESTIGAÇÕES 
GEOTÉCNICAS NA CIDADE DE SÃO PAULO.

SIDNEIA MARIA CORREIA 

LEITE:28101671846
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ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo de licitação  

Concorrência  

Processo da ARP  

Objeto  

Órgão Gerenciador Prefeitura do Município de São Paulo - Secretaria Municipal de Infraestrutura 
Urbana e Obras 

Detentora  

CNPJ da Detentora  

Validade 12 (doze) meses a partir da assinatura desta ata de registro de preços 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS, inscrita no CNPJ nº 46.392.171/0001-04, situada na Rua XV de 
Novembro, 165 - Centro, São Paulo - SP, neste ato representada, pelo ___________________________, 
Senhor ________________________, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, e a 
empresa/consórcio ________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, 
situada na ____________________, CEP _______________, telefones (__) ____________________, aqui 
representada por _______________________________, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
_______________________ e inscrita no CPF nº ______________________, vencedora do certame, 
doravante denominada simplesmente DETENTORA, resolvem firmar o presente instrumento, objetivando 
registrar o preço do objeto discriminado na CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, em conformidade com o 
ajustado a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste ajuste o registro de preço para prestação de serviço pela DETENTORA de 
__________________________________, nos termos especificados no Anexo I do edital da 
concorrência que precedeu este ajuste e na proposta da DETENTORA, constante no documento 
eletrônico ______________, integrante do Processo Administrativo SEI 
nº _________________________, cujos termos são parte integrante do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1 O preço registrado correspondente ao contido na proposta comercial SEI nº ____________, que tem 
como data de referência: ______________ de _________. 

2.2 O preço a ser pago pela Administração pelo(s) objeto(s) compreenderá todos os custos necessários à 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, 
previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas necessárias à sua correta 
execução, de modo que nenhum outro ônus seja devido à DETENTORA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DOS QUANTITATIVOS 



 
3.1 Os quantitativos e valores registrados na presente ATA estão discriminados na proposta de preço sob 

SEI nº__________. 

3.2 Considera-se ÓRGÃO GERENCIADOR e único PARTICIPANTE deste Registro de Preços a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS (SIURB) da cidade de São Paulo. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por até idêntico período, desde que nos termos do artigo 99 do 
Decreto Municipal nº 62.100/2022: 

a) haja anuência das partes; 

b) a(s) DETENTORA(S) tenha(m) cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 

c) pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado. 

4.1.1 Os quantitativos estimados na ata de registro de preços serão renovados proporcionalmente 
ao período da prorrogação, observada a estimativa de consumo inicialmente prevista pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos órgãos e entidades participantes. 

4.2 A(s) DETENTORA(S) da Ata de Registro de Preço deverá(ão) manifestar, por escrito, seu interesse na 
prorrogação ou não do ajuste, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias do término de sua vigência, 
sob pena de multa. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA AUTORIZAÇÃO E DA UTILIZAÇÃO DA ATA 

5.1 As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços deverão ser formalizadas mediante 
Termo de Contrato (Anexo ___ do Edital) e Ordem de Serviço expedido pelo Contratante. 

5.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR consultará a DETENTORA, acerca da possibilidade de atender a demanda 
solicitada. 

5.3 Na negativa de atendimento da demanda ao ÓRGÃO PARTICIPANTE, a DETENTORA será convocada a 
justificar sua negativa, que será apreciada pela ÓRGÃO GERENCIADOR. 

5.3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR deliberará sobre a aceitabilidade da justificativa apresentada pela 
DETENTORA, importando a não aceitação no cancelamento da Ata de Registro de Preços em 
face dela, sem prejuízo da aplicação de penalidades previstas na cláusula décima desta ata de 
registro de preços. 

5.3.2 A aceitação da justificativa importará na manutenção da DETENTORA na ata de registro de 
preços. 

5.4 Os órgãos e entidades não participantes deste Registro de Preços, quando desejarem fazer uso desta 
Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

5.4.1 As contratações adicionais por órgão ou entidade não participante não poderão exceder: 

a) por órgão ou entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e para os órgãos participantes; 

b) no conjunto, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços.  



 
5.4.2 Poderá a DETENTORA, observadas as condições estabelecidas, optar pela aceitação ou não da 

prestação de serviço, independente dos quantitativos registrados, desde que não prejudique 
a obrigação assumida nesta Ata de Registro de Preço. 

5.5 A solicitação de autorização deverá ser encaminhada ao ORGÃO GERENCIADOR pela unidade 
interessada pela Contratação, via Sistema Eletrônico de Informação - SEI, no qual deverá constar, 
minimamente, dados da unidade solicitante, nome completo e contato do responsável técnico pela 
solicitação, croqui da área de intervenção e quantitativo a ser utilizado. 

5.6 As contratações adicionais serão regidas nos termos do artigo 110, parágrafo único, do Decreto 
Municipal nº 62.100/2022. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO 

6.1 A DETENTORA será convocada para assinar o termo de contrato dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis, 
sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções descritas na Cláusula 
Décima desta Ata. 

6.1.1 O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto no subitem anterior, sob 
alegação de motivo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 

6.1.2 Quando a DETENTORA não assinar o termo de contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 
competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR indicar nova DETENTORA, observadas as regras 
estabelecidas em edital, e de apuração de responsabilidade da DETENTORA desistente. 

6.2 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

6.2.1 Na hipótese de irregularidade, a adjudicatária deverá regularizar sua situação no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital. 

6.3 Quando convocada a subscrever o contrato, a DETENTORA deverá apresentar os documentos 
vencedora deverá apresentar os seguintes documentos: 

6.3.1 Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou Conselho 
competente. 

6.3.1.1 Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro Estado, 
deverá providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-SP e/ou 
Conselho competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica. 

6.3.2 Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada antes da 
lavratura do contrato. 

6.3.3 Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto do contrato, 
necessariamente o indicado na licitação e o preposto que o representará durante a 
execução dos trabalhos; 

6.3.4 Certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do Município de São Paulo, 
referente aos tributos relacionados com a prestação licitada e comprovante de inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo. 

6.3.5 Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço – FGTS. 

6.3.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 



 
6.4 Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade 

Social – CND. 

6.5 Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na data da assinatura do 
contrato. 

6.6 Como condição à contratação, ainda, deverá restar comprovado que a empresa a ser contratada não 
possui pendências junto ao Cadastro Informativo Municipal de São Paulo – CADIN MUNICIPAL, por força 
da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, que disciplinam que a inclusão no CADIN 
impedirá a empresa de contratar com a Administração Municipal. 

6.7 A Minuta do Contrato a ser firmado entre a contratante e a DETENTORA, constitui parte integrante do 
Edital de Concorrência nº _____________ – ANEXO ___, sendo que nela encontram-se definidas e 
especificadas todas as regras e condições da contratação, inclusive, regras de medição, condições de 
pagamento dos serviços executados, critérios de reajuste, penalidades contratuais e condições de 
recebimento. 

6.8 A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, com aplicação supletiva dos princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.9 Os locais de prestação de serviço serão determinados na Ordem de Serviço. 

6.10 O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140 da Lei Federal n° 
14.133/2021 e demais normas municipais pertinentes. 

6.10.1 O recebimento do material pelo órgão contratante não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do material ou disparidades com as 
especificações estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços e na Especificação Técnica do 
Objeto, verificadas posteriormente, garantindo-se ao órgão requisitante as faculdades 
previstas no art. 22 da Lei Federal nº 8.078/1990. 

6.10.2 O material entregue pela DETENTORA será devolvido na hipótese de apresentar 
irregularidades, não corresponder às especificações da Ata de Registro de Preços ou estar 
fora dos padrões determinados no Termo de Referência e nas normas vigentes, devendo ser 
substituído pela mesma no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no contrato firmado entre as partes. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1 Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo contratual, no valor de 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato, que será prestada mediante depósito no Tesouro 
Municipal, com memorando a ser retirado na unidade contratante para este fim. 

7.2 Será exigida garantia contratual adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a legislação vigente. 

7.3 A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 
14.133/21. 

7.4 Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a contratada 
será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a que 
corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 



 
7.5 O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade. 

7.6 A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes da 
execução do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM, e/ou de multas 
aplicadas à empresa contratada. 

7.7 A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, 
mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação, 
contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na 
responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação, nos termos da Orientação 
Normativa 2/12 – PGM. 

7.8 A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as modalidades 
referidas na Lei Federal n° 14.133/21. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS 

8.1 Os preços registrados serão reajustados observada a periodicidade anual que terá como termo inicial 
a data do orçamento, nos termos previstos no § 7º, art. 25 da Lei nº 14.133/2021, desde que não 
ultrapasse o valor praticado no mercado. 

8.1.1 A proposta comercial tem como data-base o mês de _________ de ______. 

8.1.2 O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, nos termos da Portaria SF nº 389, de 18 de dezembro 
de 2017, editada pela Secretaria Municipal de Fazenda. 

8.1.2.1 O índice previsto no item 8.1.2 poderá ser substituído por meio de Decreto ou Portaria 
da Secretaria Municipal da Fazenda e será automaticamente aplicado ao contrato, 
independentemente da formalização de termo aditivo ao ajuste. 

8.1.3 Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 

8.1.4 Se aplicado o reajuste e os valores registrados ficarem acima dos praticados de mercado, 
observar-se-á o quanto disposto nos itens 8.3.1 e 8.3.1.1. 

8.2 Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou compensação 
financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

8.3 O preço registrado poderá ser revisado, nos termos do Decreto Municipal nº 49.286/2008, em função 
da dinâmica do mercado, com elevação ou redução de seu respectivo valor, obedecendo a seguinte 
metodologia: 

8.3.1 Independentemente de solicitação, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo, neste caso, ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR, convocar a DETENTORA visando à redução dos preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

8.3.1.1 Frustrada a negociação com a DETENTORA, visando à redução dos preços registrados, 
no caso do subitem anterior e alínea <f= do subitem 11.1, será o registro de preços 
rescindido, nos termos do parágrafo único do art. 105 do Decreto Municipal 
62.100/2022. 

8.3.2 A DETENTORA poderá solicitar a revisão ou readequação de preços ao ÓRGÃO GERENCIADOR, 
por escrito, sendo que o pedido deverá estar acompanhado de documentos que comprovem, 
convincentemente, a ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro, nos termos do art. 



 
124, II, alínea <d= da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo considerada, para base inicial de 
análise, a proposta comercial que a declarou vencedora do certame que gerou a respectiva 
ATA, assim como reajustes que a ela já tenham sido aplicados. 

8.3.2.1 O pedido será recebido, instruído e juntado ao processo administrativo pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, com todos os subsídios necessários, que o remeterá ao gestor da ATA 
para análise do pedido em  até 10 (dez) dias úteis da data do seu recebimento. 

8.3.2.2 o pedido será analisado pelo gestor, assistido pelas demais áreas competentes, quando 
necessário; 

8.3.2.3 o pedido de revisão de preços deverá ser julgado pelo gestor no prazo de até 20 (vinte) 
dias úteis, contados da data de seu recebimento, ressalvadas as seguintes situações: 

8.3.2.4 havendo a necessidade de providências complementares por parte do contratado, a 
fluência do prazo de que trata este inciso será interrompida, reiniciando-se sua 
contagem a partir da data em que as providências forem cumpridas; 

8.3.2.5 caso a documentação não seja complementada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, o 
pedido será indeferido; 

8.3.2.6 No caso de indeferimento, a decisão deverá ser publicada no Diário Oficial da Cidade e 
poderá ser objeto de pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados 
da data da referida publicação. 

8.3.2.7 Na hipótese de deferimento do pleito pelo gestor da ATA, competirá à autoridade 
competente ratificar, ou não, aquela deliberação, em regular despacho autorizador da 
alteração contratual, bem como para lavratura e assinatura, pelas partes contratantes, 
do competente termo de aditamento para constar o novo preço. 

8.4 Os novos preços aprovados e ratificados pela autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR só 
entrarão em vigor após a assinatura do respectivo aditivo contratual pelas partes, retroagindo seus 
efeitos à data do pedido de revisão ou à data de cumprimento das providências a que se refere ao 
subitem 8.3.2.4. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO GERENCIADOR DA ATA, DA DETENTORA, DOS ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES 

9.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR se compromete a: 

a) promover o acompanhamento da presente Ata de Registro de Preços, comunicando à 
DETENTORA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 

b) aplicar as sanções administrativas devidas à DETENTORA da Ata de Registro de Preço, 
observando o direito deste apresentar a sua defesa e contrarrazões; 

c) promover o acompanhamento do consumo dos itens registrados pelo órgão participante e não 
participantes; 

d) indicar a DETENTORA, bem como os quantitativos a que esta ainda se encontra obrigada e os 
preços registrados, sempre que solicitado; 

e) acompanhar a economicidade dos preços registrados, sempre que necessário à preservação 
do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de mercado ou outras 
condições econômicas específicas, tornando público o resultado desse acompanhamento; 



 
f) receber os pedidos de revisão dos preços registrados e manifestar-se sobre eles, submetendo 

a deliberação à autoridade competente; 

g) autorizar a prorrogação do prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços; 

h) divulgar na Internet, em página mantida pela Prefeitura do Município de São Paulo, os preços 
registrados para utilização dos órgãos participantes; 

i) cancelar e rescindir esta Ata de Registro de Preços. 

9.2 A(s) DETENTORA(S) se obriga(m) a: 

a) fornecer até o total estimado estabelecido na CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES E DOSQUANTITATIVOS, independentemente das quantidades individuais 
estimadas por ÓRGÃO PARTICIPANTE; 

b) comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização; 

c) manter, durante o prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação que precedeu este ajuste, inclusive no que 
concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir; 

d) manter durante toda a duração da Ata de Registro de Preços, o padrão de qualidade e as 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência do do edital que precedeu ao 
presente ajuste, parte integrante desta Ata de Registro de Preço; 

e) comparecer, sempre que solicitada, à sede das unidades contratantes, a fim de receber 
instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao 
cumprimento de suas obrigações; 

f) prestar informações relacionadas a prestação do serviço sempre que solicitado no prazo de 3 
(três) dias úteis; 

g) responsabilizar-se por todos os prejuízos que porventura ocasione às unidades contratantes 
ou a terceiros, em razão da prestação do serviço decorrentes da presente Ata de Registro de 
Preço; 

h) atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que 
o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado após o término de sua vigência; 

i) não subcontratar, ceder ou transferir o objeto da Ata de Registro de Preços, no todo, a 
terceiros, sob pena de rescisão. 

9.3 Os ÓRGÃOS PARTICIPANTES e NÃO PARTICIPANTES da Ata de Registro de Preços se comprometem a: 

a) manter-se informados sobre o andamento desta Ata de Registro de Preços, inclusive em 
relação às alterações porventura ocorridas, com o objetivo de dar correto cumprimento às suas 
disposições; 

b) consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do prestador de serviço, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e 
dos preços registrados; 

c) verificar preliminarmente à contratação, a economicidade dos preços registrados, nos termos 
desta Ata de Registro de Preços; 

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR as informações sobre a contratação efetivamente 
realizada, até o quinto dia útil de cada mês seguinte à sua celebração; 



 
e) zelar pelo cumprimento das obrigações contratualmente assumidas; 

f) aplicar penalidades de advertência e multa em virtude de infrações aos termos da ata de 
registro de preços e aos contratos dela decorrentes; 

g) informar ao ÓRGÃO GERENCIADOR quando o prestador de serviço não atender as condições 
estabelecidas na ata de registro de preços ou recusar-se a firmar o contrato, bem como sobre 
as penalidades aplicadas; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 A DETENTORA, em razão de descumprimento aos termos da presente Ata de Registro de Preços e 
dos contratos dela decorrentes, com fundamento no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Capítulo VI, Seção XI, do Decreto Municipal nº 62.100/2022, ficará sujeita às 
seguintes sanções administrativas: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de São Paulo, por 
prazo não superior a3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 
indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.2 Os tipos de sanções administrativas e as hipóteses em que a DETENTORA estará sujeita a sua 
aplicação são aquelas contidas no contrato firmado entre a contratante e a contratada. 

10.3 As sanções administrativas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 

10.4 Será competente para deliberar sobre a aplicação da sanção administrativa, durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços: 

10.4.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, quanto às sanções administrativas indicadas na alínea <c=, do item 
10.1, cumuladas ou não com a sanção administrativa de multa. 

10.4.2 O(A) Secretário(a) de Infraestrutura Urbana e Obras, quanto à sanção administrativa indicada 
na alínea <d=, do item 10.1, cumulada ou não com a sanção administrativa de multa, por 
recomendação do ÓRGÃO GERENCIADOR ou da unidade contratante, neste último caso com 
prévia manifestação do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

10.4.3 As unidades contratantes, quanto às sanções administrativas indicadas nas alíneas <a= e <b=. 

10.4.3.1 Nas hipóteses de possibilidade de cumulação das sanções administrativas de multa com 
a de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal, por prazo não 
superior a 3 (três) anos ou a de declaração de inidoneidade, caberá à unidade 
contratante avaliar a conveniência e a oportunidade da aplicação simultânea. 

10.4.3.2 Entendendo a CONTRATANTE pela aplicação isolada da sanção administrativa de multa, 
caberá a esta dar andamento ao procedimento, concedendo prazo para defesa prévia à 
CONTRATADA, culminando com a decisão. 

10.4.3.3 Entendendo a CONTRATANTE pela aplicação cumulativa das sanções administrativas, 
encaminhará o feito ao ÓRGÃO GERENCIADOR, com as informações necessárias para 
demonstrar a infração cometida. 



 
10.4.3.4 Na hipótese do item 10.4.3.3, o ÓRGÃO GERENCIADOR dará andamento ao 

procedimento, concedendo prazo para defesa prévia à empresa contratada, podendo 
decidir pela aplicação conjunta das sanções administrativas ou apenas da de multa, 
informando a unidade contratante ao final. 

10.5 Expirado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, ou nos casos de cancelamento ou rescisão, 
a competência de análise e aplicação de todas as penalidades cabíveis são concentradas diretamente 
na CONTRATANTE. 

10.6 As penalidades deverão ser registradas no Módulo de Apenações do Sistema Integrado de Gestão de 
Suprimentos e Serviços (SIGSS), conforme Portaria Intersecretarial 01/2015-SEMPLA/SF. 

10.7 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei 
Federal nº14.133/2021, observados os prazos nele fixados. 

10.7.1 No ato do oferecimento de recurso deverá ser recolhido o preço público devido, nos termos 
do que dispõe o artigo 17 do Decreto nº 51.714/2010 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, pela Administração, de pleno direito, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, quando: 

a) a(s) DETENTORA(S) não cumprir(em) as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços e da 
legislação; 

b) a(s) DETENTORA(S) não formalizar(em) o Termo de Contrato, quando cabível, decorrente da Ata 
de Registro de Preços ou não retirar(em) o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a 
Administração não aceitar sua justificativa; 

c) a(s) DETENTORA(S) der(em) causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 

d) a(s) DETENTORA(S) recusar(em)-se ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade 
estimada na ata; 

e) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos ajustes decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 

f) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a(s) 
DETENTORA(S) não aceitar(em) a redução; 

g) a(s) DETENTORA(S) sofrer(em) sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021,ou que, em virtude de lei ou decisão judicial, ficarem impedidas de contratar com a 
Administração Pública; 

h) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração; 

i) sempre que ficar constatado que a(s) DETENTORA(S) perdeu(ram) qualquer das condições de 
habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação. 

11.2 A comunicação da rescisão, nos casos previstos no subitem 11.1 desta Ata de Registro de Preço, 
será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se 
comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços. 



 
11.2.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA, a comunicação 

será feita por publicação no DOC, considerando-se rescindido o registro a partir da 
publicação. 

11.3 A DETENTORA poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, sem aplicação de 
penalidades, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. 

11.3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR deliberará sobre a aceitabilidade da justificativa apresentada pela 
DETENTORA, importando a não aceitação na aplicação das sanções administrativas previstas 
nesta Ata de Registro de Preços. 

11.4 O cancelamento ou a rescisão da Ata de Registro de Preços não implica rescisão automática dos 
contratos e compromissos de fornecimento previamente firmados com os órgãos participantes e 
órgãos não participantes. 

11.5 Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos 
contratos em geral. 

11.6 Rescindida a ata de registro de preços em face da DETENTORA, o ÓRGÃO GERENCIADOR a seu 
critério, poderá convocar, pela ordem, as demais LICITANTES classificadas, nos termos do disposto 
no edital da concorrência que precedeu este ajuste, para, mediante a sua concordância, assumirem 
a prestação de serviço que constituem o objeto da presente Ata de Registro de Preço. 

11.7 Na rescisão por culpa da DETENTORA, aplicar-se-á a penalidade de multa por inexecução total do 
ajuste: 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor da total da ATA, sem prejuízo de, a critério da 
Administração, aplicar-se a pena de impedimento do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal de São Paulo, pelo prazo de até 3 (três) anos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para o fornecimento pretendido, 
devidamente justificada, sendo assegurada à DETENTORA do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 

12.2 As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta Ata de Registro de Preço 
deverão obedecer às normas técnicas pertinentes. 

12.3 São peças integrantes da Ata de Registro de Preços nº ______________, o edital 
_____________________ e seus anexos, a ata do certame licitatório, a proposta comercial da 
DETENTORA apresentada e aceita, onde constam as demais condições exigidas. 

12.4 No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exigidos no 
edital. 

12.4.1 Serão aceitas como prova de regularidade fiscal, certidões positivas com efeito de negativas 
e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente 
garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

12.5 Todas as comunicações, notificações, avisos ou pedidos à DETENTORA, sempre por escrito, 
concernentes ao cumprimento da presente Ata de Registro de Preços e dos contratos dela 
decorrentes, serão dirigidos ao(s) seguinte(s)endereço(s) eletrônico(s) (e-mail): 

DETENTORA: _____________________________________. 



 
12.5.1 As publicações no Diário Oficial ocorrerão nos casos exigidos pela legislação. 

12.6 A celebração dos contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preço fica condicionada a ausência 
de pendências pela DETENTORA junto ao Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal, 
instituído pela Lei Municipal nº14.094/2005, regulamentada pelo Decreto nº 47.096/2006, bem 
como a ausência de apontamentos junto ao CEIS (União), ao e-Sanções (Estado de São Paulo) e ao 
Cadastro de Empresas Apenadas do Município de São Paulo. 

12.7 Para a execução desta ata e dos contratos dela decorrentes, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, 
que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

12.8 Fica eleito o foro do Município de São Paulo para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do 
presente ajuste. 

 

São Paulo, dd de mmm de aaaa. 

 

 

Prefeitura do Município de São Paulo 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

                                                         Nome: 

                                                         RG:                             Cargo: 

 

TESTEMUNHAS: 



 
 
 
 

 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº 

PROCESSO:  

CONCORRÊNCIA Nº XXX/XX/SIURB 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE  

CONTRATANTE:   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
URBANA E OBRAS 

CONTRATADA:  

VALOR DO CONTRATO: 

DOTAÇÃO A SER ONERADA:  

NOTA DE EMPENHO: 

Termo de Contrato que entre si celebram o 
Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana e Obras, e a empresa ___________________. 

 

O Município de São Paulo, por sua Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, neste ato 
representada por ................................................, adiante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a 
empresa ...................., com sede na ..............................., nº ....................., Bairro: ................... 
Cidade: ...................,  inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob 
nº ....................................................., neste ato representada por seu representante 
legal ....................................... (qualificação completa, RG e CPF), adiante simplesmente designada 
CONTRATADA, nos termos da autorização contida no despacho de fls. ....... , do processo citado na epígrafe, 
têm entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a Contratação de ................................ 

1.2 Deverão ser observadas as especificações e condições de prestação de serviços constantes da ATA de 
Registro de Preço Termo de Referência e seus anexos, parte integrante deste edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 A prestação dos serviços será executada ...................................................................... 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PRAZO CONTRATUAL 

3.1 O prazo de execução do contrato terá duração de XXX (XXXXXXXX) dias, que será contado a partir da data 
fixada na Ordem de Início. 



 
 
 
 

 
 

3.2 A contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras a ART - 
Anotação de Responsabilidade Técnica referente ao objeto a ser executado no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis a contar do recebimento da Ordem de Início. 

3.2.1 O atraso na entrega do presente documento ensejará multa, conforme o item 10.2.1 do presente 
instrumento.  

3.3 O presente instrumento poderá ser prorrogado, desde que haja concordância das partes e seja 
observado o disposto do art. 113 da Lei 14.133/2.021. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE  

4.1 O valor total estimado da presente contratação para o período de XXX (XXXXXX) dias é de 
R$ ___________ (___________). 

4.2 Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço, inclusive 
os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, em conformidade 
com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida pela CONTRATANTE 
à CONTRATADA. 

4.3 Para fazer às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº ........., no valor de R$ .....(.....), 
onerando a dotação orçamentária nº ........... do orçamento vigente, respeitado o princípio da anualidade 
orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as dotações do orçamento próprio. 

4.4 Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a 
data do orçamento estimado, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado. 

4.4.1 O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto 
de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no momento da aplicação do reajuste, nos termos da 
Portaria SF n.º 389/17, bem como Decreto Municipal nº 57.580/17. 

4.4.1.1 Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na cláusula 
4.4.1 não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

4.4.1.2 Para cálculo do reajuste será utilizado a fórmula: R = Po x C I C = (I/Io) – 1,  onde o R = Valor 
do reajuste. Po = Valor dos serviços a serem reajustados. C = Fator Percentual do reajuste 
calculado. Io - Índice do mês de elaboração do orçamento estimado. I = Índice do mês do 
aniversário de elaboração do orçamento estimado.   

4.4.2 Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 

4.5 Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando 
houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a 
necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos 
termos legais. 

4.6 As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e 
exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 

4.7 (quando for o caso) As partes contratantes, tendo como premissa a obtenção do melhor custo 
contratual, mediante a alocação do risco à parte, com maior capacidade para geri-lo e absorvê-lo, 
identificam os riscos decorrentes da relação contratual e, sem prejuízo de outras previsões contratuais, 
estabelecem os respectivos responsáveis na Matriz de Riscos constante do Anexo XX. 

4.8 Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou compensação 
financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as autorizem.  

 



 
 
 
 

 
 

CLÁUSULA QUINTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1  São obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela fiel e integral 
realização dos serviços contratados; 

b) Garantir total qualidade dos serviços contratados; 

c) Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as especificações e obrigações 
descritas no Termo de Referência e seus anexos do Edital de Licitação, que precedeu este ajuste e faz 
parte integrante do presente instrumento; 

d) Fornecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento do presente contrato, 
verificando a aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde física e mental e todas as informações 
necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e eficiência dos serviços prestados; 

e) Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, quando for o caso, 
que participem da execução do objeto contratual; 

f) Enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que participem da execução 
do objeto contratual; 

g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as precauções 
necessárias à execução dos serviços, fornecendo os equipamentos de proteção individual (EPI) 
exigidos pela legislação, respondendo por eventuais indenizações decorrentes de acidentes de 
trabalho, cabendo-lhe comunicar à CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos; 

h) Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, 
fiscal, administrativa, civil e comercial, resultantes da prestação dos serviços; 

i) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

j) Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus empregados e prepostos, à 
CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser descontado do pagamento a ser efetuado, o valor do 
prejuízo apurado; 

k) Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

5.2 A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do contrato, a terceiros, 
sob pena de rescisão. 

5.2.1 A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela fiscalização do contrato, quando 
devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% (trinta por cento) do objeto, 
devendo observar as normas previstas no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo de Referência e seus 
anexos do Edital, cabendo-lhe especialmente: 

a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a 
regem; 

b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências 
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 



 
 
 
 

 
 

c) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive 
comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de 
Administração e ou endereço de cobrança; 

d) Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal, nos termos do 
Decreto Municipal nº 62.100/2022, para acompanhamento da execução contratual, realizando a 
supervisão das atividades desenvolvidas pela contratada e efetivando avaliação periódica; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 
podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 

f) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato; 

g) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA 
de quaisquer cláusulas estabelecidas; 

h) Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a 
contratação; 

i) Atestar a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer ocorrência havida, 
se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal/Fatura a ser apresentada pela 
CONTRATADA, para fins de pagamento; 

j) Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

k) Eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado, serão respondidos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, conforme previsto na alínea 
anterior. 

6.2 A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa responsabilidade da 
Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 

6.3 A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistorias nos locais da prestação de 
serviço e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato. 

 

CLÁUSULA SETIMA 

DO PAGAMENTO 

7.1 Para fins de liquidação e pagamento será considerado o disposto na Portaria SF Nº 170, de 31 de agosto 
de 2020 ou alterações posteriores. 

7.2 Os pagamentos serão disciplinados pelo Art. 142 do Decreto Municipal nº 62.100 de 27/12/2022, 
conforme segue:  

7.2.1 A unidade orçamentária adotará, como data de vencimento, 30 (trinta) dias corridos contados a 
partir da data de entrega da documentação pela contratada. 

7.3 Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, a 
Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 
05/01/2012. 

7.4 Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante apresentação 
da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da nota 
de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive 
os decorrentes de multas. 

7.4.1 No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São Paulo, deverá ser 
apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da Secretaria 



 
 
 
 

 
 

Municipal de Finanças, nos termos da Lei Municipal nº 13.701/2003, Decreto Municipal nº 
53.151/2012 e da Portaria SF nº 124/2022. 

7.5 Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN – Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do presente, será retido 
na fonte por ocasião de cada pagamento, nos termos da Lei Municipal nº 13.701/2003, Decreto 
Municipal nº 53.151/2012 e da Portaria SF nº 124/2022. 

7.6 Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) 
deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 

7.7 A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir discriminados, 
para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: 

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – F.G.T.S., fornecido pela 
Caixa Econômica Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros – CND – 
ou outra equivalente na forma da lei;  

c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo; 

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 

f) Folha de Medição dos Serviços; 

g) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual; 

7.7.1 Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões 
positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa. 

7.8 Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da 
legislação tributária. 

7.9 A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 7.5, não impede 
o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso. 

7.10 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, conforme 
estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010. 

7.11 Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às normas 
referentes ao pagamento de fornecedores.  

 

CLÁUSULA OITAVA 

DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 

8.1 O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do Decreto Municipal nº 
62.100/2022 e das demais normas complementares aplicáveis 

8.2 O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei Federal 14.133/21. 

8.3 A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos termos do art. 
125 da Lei Federal 14.133/21. 

8.4 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

8.5 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 



 
 
 
 

 
 

8.6 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.7 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

CLÁUSULA NONA 

DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1 A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência, anexos do Edital da licitação que 
precedeu este ajuste, e Ordem de Início que deverá constar o tipo de serviço e indicação do local a ser 
executado. 

9.2 A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, 
pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento 
conforme Cláusula Sétima. 

9.2.1 A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 62.100/2022. 

9.3 O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal n° 14.133/21 e 
demais normas municipais pertinentes.  

9.4 Em atendimento ao art. 92, inciso XIII, da LF nº 14.133/21 e em conformidade com o art. 618 do Cód. 
Civil Brasileiro, a CONTRATADA responderá pelo prazo de cinco anos, a contar da data do recebimento 
definitivo, pela solidez e segurança do objeto entregue. 

9.5 O objeto contratual será recebido mediante relatório de medição dos serviços executados, emitido pela 
Contratada, sendo tal relatório submetido à fiscalização da Contratante, que, após conferência, atestará 
se os serviços foram prestados a contento, atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura ou 
nota-fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento. 

9.6 Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância devida à Contratada, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites legais e os princípios do 
contraditório e ampla defesa.  

9.6.1 O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as 
especificações estabelecidas no Anexo I, verificadas posteriormente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS PENALIDADES 

10.1 Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a contratada poderá ser apenada, 
isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 10.2, com as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar; ou 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

10.1.1 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 
provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, quando for o caso, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.1.2 A falha na execução do contrato, para fins de aplicação do quanto previsto no item 10.1, estará 
configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na 
Tabela 3 abaixo, respeitada a graduação de infrações conforme a Tabela 1 deste item, e alcançar o 
total de 100 (cem) pontos, cumulativamente. 



 
 
 
 

 
 

Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

10.1.2.1 Os pontos serão computados a partir da aplicação da penalidade, com prazo de depuração 
de 3 (meses) meses. 

10.1.2.2 Sendo a infração objeto de recurso administrativo, os pontos correspondentes ficarão 
suspensos até o seu julgamento e, sendo mantida a penalidade, serão computados, 
observado o prazo de 3 (três) meses, a contar da data da aplicação da penalidade. 

10.2 A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 

10.2.1 Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso na entrega do material final da 
prestação de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias. 

10.2.1.1 No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério 
exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena 
de multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de 
aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com o município de São Paulo, pelo 
prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.2.2 Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não 
executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com o 
município de São Paulo, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.2.3 Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, além 
da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com o município de São 
Paulo, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.2.4 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a 
graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% do valor do contrato 

2 0,4% do valor do contrato 

3 0,8% do valor do contrato 

4 1,6% do valor do contrato 

5 3,2% do valor do contrato 

6 4,0% do valor do contrato 

Tabela 3  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Manter empregado sem qualificação para a execução dos 
serviços. 

1 
Por empregado e 
por dia 

2 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior 
ou caso fortuito, os serviços contratuais. 

6 
Por dia e por 
tarefa designada 

3 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 



 
 
 
 

 
 

4 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 
cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por item e por 

ocorrência 

6 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 
FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

7 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 
documentação exigida na cláusula referente às condições de 
pagamento. 

1 
Por ocorrência e 

por dia 

8 
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos 
seus empregados e de impor penalidades àqueles que se 
negarem a usá-los. 

2 
Por empregado e 

por ocorrência 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas 

1 
Por item e por 

ocorrência 

10 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 

2 
Por item e por 

ocorrência 

11 
Substituir os equipamentos que apresentarem defeitos e/ou 
apresentarem rendimento insatisfatório em até 48 horas, 
contadas da comunicação da contratante. 

2 Por dia 

12 
Providenciar a manutenção para solução de problema que 
acarrete suspensão de disponibilidade ou de 
operacionalidade na execução contratual. 

4 Por ocorrência 

10.2.4.1 A Contratante, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa pecuniária, não 
superior a R$ 50,00 (cinquenta reais), em advertência, uma única vez a cada 6 (seis) meses, 
a contar da data da conversão da aplicação da penalidade, mantendo-se o cômputo de 
pontos. 

10.2.5 A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 10.1, 
independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação de 
serviço imposto à Administração. 

10.3 O valor da multa poderá ser descontado do valor devido à CONTRATADA. 

10.3.1 Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será 
descontada da garantia contratual, quando exigida. 

10.3.2 Se os valores da(s) fatura(s) e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial. 

10.3.3 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

10.3.4 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve 
ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE. 

10.4 Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

10.5 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal 
nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA GARANTIA 



 
 
 
 

 
 

11.1 Para execução deste contrato, apresentou-se documento comprobatório da garantia sob o nº .......    no 
valor de R$ ......., correspondente ao importe de &... do valor total do contrato, sob a modalidade ....., 
nos termos do artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/21, observado o quanto disposto na Portaria SF 
nº 76/2019. 

11.1.1 Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a 
contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a 
que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 

11.1.1.1 O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade 
estabelecida na cláusula 10.2.1 deste contrato.  

11.1.2 A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes da 
execução do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM, e/ou de multas 
aplicadas à empresa contratada. 

11.1.3 A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos 
serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação, 
contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar 
na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação, nos termos da 
Orientação Normativa 2/12 – PGM. 

11.1.4 A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as 
modalidades referidas no artigo 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.2 A validade da garantia prestada, em seguro-garantia ou fiança bancária, deverá ter validade mínima de 
270 (duzentos e setenta) dias, além do prazo estimado para encerramento do contrato, por força da 
Orientação Normativa nº 2/2012 da PGM. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato 
poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

12.2 Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do 
presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

12.3 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de 
normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

12.4 Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno 
conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de 
seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento 
impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

12.5 A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais, 
serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

12.6 A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.7 No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exigidos pelo item 
6.3 da Ata de Registro de Preço nº __________. 



 
 
 
 

 
 

12.8 Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação que 
deu origem à contratação, com seus Anexos e Ata de Registro de Preço nº _______, sob documento SEI 
nº ____ e ____ do processo administrativo nº ................................................. 

12.9 O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a o Decreto 
Municipal n.º 62.100/22, Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução 
dos serviços e especialmente aos casos omissos.  

12.10 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele 
não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DO FORO 

13.1 Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato, 
com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.  

 

São Paulo, dd de mmm de aaaa. 

 

Prefeitura do Município de São Paulo 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 

                                                         Nome: 

                                                         RG:                             Cargo: 

 

TESTEMUNHAS: 



 
 
 
 
 
 
 
CONCORRÊNCIA Nº: 90016/24/SIURB 
PROCESSO SEI Nº 6022.2024/0006638-1 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA 
CONSULTIVA PARA APOIO TÉCNICO, TOPOGRAFIA, CONTROLE TECNOLÓGICO E ENSAIOS DE MATERIAIS 
(SOLOS, PAVIMENTAÇÃO, CONCRETO) E INVESTIGAÇÕES GEOTÉCNICAS NA CIDADE DE SÃO PAULO 

CONCORRÊNCIA Nº 90016/24/SIURB - PROCESSO SEI: 6022.2024/0006638-1 
 

 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

  

A empresa (razão social da licitante) __________________________ sediada no (endereço completo) 

_______________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr.(a.) _____________________________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade R.G. nº_____________________ e do CPF nº _____________________________, DECLARA 

sob as penas da lei que atende o disposto no artigo 14, da Lei Federal nº 14.133/2021 e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.  

 

 

 

 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 

 

 

 

___________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO IV 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

A empresa (razão social da licitante) __________________________ sediada no (endereço completo) 

_______________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr.(a.) _____________________________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade R.G. nº_____________________ e do CPF nº _____________________________, 

CREDENCIA o(a) Sr.(a) R.G. nº _______________, maior de 18 anos de idade, brasileiro, domiciliado na 

(endereço completo), para representá-la na licitação em referência, promovida pela Secretaria Municipal 

de Infraestrutura Urbana e Obras, podendo para tanto oferecer lances, interpor e desistir de recursos, 

tomar ciência e receber notificações, transacionar, assinar ou declinar de assinar, atos e documentos. 

 

 

 

 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 

 

 

 

___________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO V 

PROPOSTA COMERCIAL 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

1. A empresa _____________________________________________, C.N.P.J. nº ______________,  
estabelecida na _______________________________, pela presente propõe executar o objeto licitado 
no processo acima referido pelo: 

a. Valor total de custos básicos: R$ _____________ (________________________________________). 

b. Valor das Despesas Indiretas (BDI): R$ _____________ (____________________________________). 

c. Valor total: R$ ___________ (______________________________________________). 

2. Data Base _________/202__. 

3. A licitante declara que adotou Leis Sociais Trabalhistas de ______% (_________________) para 
_________. 

4. A licitante declara que adotou BDIs de ______% (___________________). 

5. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao 
cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 

6. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todos os itens e condições do EDITAL 
e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 62.100/2022 e demais normas complementares que disciplinam o certame e que 
integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

7. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de prestar o serviço licitado, nos exatos termos da 
especificação contida no Anexo I deste Edital, independentemente de demais compromissos porventura 
anteriormente firmados, inclusive no que tange à disponibilização de mão de obra. 

8. Prazo de validade da proposta: 60 dias corridos, a contar da data de realização da sessão de abertura da 
licitação. 

  

 

 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 

 

___________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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 ANEXO V A 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PLANILHA DE PREÇOS PROPOSTOS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ....... 

PROCESSO: 6022.20XX/000XXXX-X 

ENDEREÇO:  

EMPRESA:  

            

 

 

(A planilha de preços propostos deverá respeitar a formatação utilizada para elaboração da planilha 
orçamentária referencial – Anexo IC)  

 
 

 

 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 

 

___________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO V B 
 

DEMONSTRATIVO DE COMPOSIÇÃO DE BDI’S  
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
BDI _____ UTILIZADO – __________% 

 

Escritório Central   

Lucro Bruto   

IMPOSTOS 

Cofins   

PIS   

ISS   

BDI  
   

 

 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 

 

___________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO VII C 
 
 

TAXAS DE LEIS SOCIAIS EMPREGADOS PARA O OBJETO PROPOSTO - _________ 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 
 
 

 (A base para elaboração do anexo de encargos sociais deverá respeitar o disposto em Tabela SIURB, 
podendo os mesmos serem consultados no site: 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/obras/tabelas_de_custos/)  
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ANEXO V D 

 
CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 

 
 
 

(O cronograma físico-financeiro deverá respeitar a formatação utilizada no cronograma físico-financeiro 
proposto no Anexo IF)  

 
 

 

 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 

 

___________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO VI 

 

GARANTIA DE PROPOSTA 

SÃO PAULO, ______/_____/_____ 

 

OFÍCIO Nº _____/_____/SIURB-CLC 

REF.: GARANTIA PARA LICITAR 

A empresa caucionante deverá apresentar, por meio de envio de mensagem eletrônica para 

caucoes@sf.prefeitura.sp.gov.br, a garantia Inicial a ser ofertada para Participação em Licitação, com os 

respectivos dados abaixo: 

01. NOME DA EMPRESA: 

02. C.N.P.J.:  

03. ENDEREÇO:  

04. MUNICÍPIO:  

05. TELEFONE:  

06. PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 6022.20XX/000XXXX-X 

07. N.º DA LICITAÇÃO: Concorrência nº 0XX/2X/SIURB 

08. VALOR DA GARANTIA EXIGIDA EM R$: XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

10. OBJETO DA LICITAÇÃO:   

11. LEI DA LICITAÇÃO Nº 14.133/2021 

12. PRAZO DA GARANTIA: NÃO INFERIOR A 90 DIAS  

13. DATA LIMITE PARA ENTREGA DA GARANTIA no CAF: __/__/___.  

14. OBSERVAÇÕES: 

Atenciosamente,  

________________________________________ 
Nome do Responsável/Cargo 

SIURB/Licitação 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.666-1993?OpenDocument
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ANEXO VII 
(OBRIGATÓRIO PARA AS LICITANTES NÃO CADASTRADAS COMO CONTRIBUINTES NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO) 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTENCIA DE DEBITOS PARA COM A FAZENDA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

A empresa __________________________________________________________, inscrita no C.N.P.J. nº 

____________________________, com sede na__________________________, nº ______ Bairro ______ 

Cidade_________ - UF ________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _________________ 

________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº_____________________ 

e do CPF nº ________________________ DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, 

que não está cadastrada e não possui débitos junto à Fazenda do Município de São Paulo. 

 
 
 
 

 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 

 

 

___________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO GERAL 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

A empresa __________________________________________________________, inscrita no C.N.P.J. nº 
____________________________, com sede na__________________________, nº ______ Bairro ______ 
Cidade_________ - UF ________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _________________ 
________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº_____________________ 
e do CPF nº ________________________ DECLARA: 

1. para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 
salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz 

2. que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com 
efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

3. que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 

4. que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para  atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, sob pena de desclassificação. 

5. que estão cientes das normativas previstas no art. 45 da Lei nº 14.133/2021. 

6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social. 

7. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

8. na composição societária não existe participação de dirigente e/ou empregados da entidade promotora 
da licitação. 

9. os profissionais vinculados a ela não participaram e não possuem responsabilidade pela elaboração dos 
projetos; 

10. que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico 
considerados essenciais para a execução contratual. 

 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 

___________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador)
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ANEXO IX 
 
 

CRITÉRIOS DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA - BALANÇO PATRIMONIAL 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 

 

Índice de Liquidez Geral (LG):  
Ativo Circulante + Ativo Realizável à Longo 

 ≥ 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

Índice de Liquidez Corrente (LC):  
Ativo   Circulante 

 ≥ 1 
Passivo Circulante 

 

 

Índice de Solvência Geral (ISG):  
Ativo Total 

 ≥ 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 

 

___________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do profissional habilitado da área contábil) 
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ANEXO X 

 
DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO(S) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

 

A empresa __________________________________________________________, inscrita no C.N.P.J. nº 
____________________________, com sede na__________________________, nº ______ Bairro ______ 
Cidade_________ - UF ________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _________________ 
________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº_____________________ 
e do CPF nº ________________________, neste ato RELACIONA os técnicos que ficarão vinculados a 
execução do objeto em questão, bem como, informa estar ciente de que, em caso de necessidade de 
substituição de referidos profissionais, está obrigada a substituí-los por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, nos termos do §6º do artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

NOME MODALIDADE CREA e/ou número de inscrição no Conselho competente 

   

 

 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 

___________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 

 

 

CIÊNCIA DO(S) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) DE SUA INDICAÇÃO 

 

Eu, _____________________________, ______________ (qualificação), inscrito no CREA (ou registro 
competente) sob nº  _________, DECLARO estar ciente da minha indicação como responsável técnico da 
empresa __________________________, CNPJ nº _______________,  para execução do objeto em 
questão, não me opondo a referida indicação. 

 

 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 

___________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função) 
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ANEXO XI 

 
DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA 

 (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

A empresa _________________________ inscrita no CNPJ sob nº _________________, por intermédio de 

seu representante legal, Sr. ______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________e do CPF nº ________________________ DECLARA para fins de prova da 

qualificação técnica-profissional no âmbito da presente licitação, que o profissional abaixo relacionado 

integrará ______________________________________ a equipe técnica desta empresa, sendo contratado 

para a prestação de serviços de _______________________________________. 

 

NOME DO PROFISSIONAL VÍNCULO PROFISSIONAL 

  

 
 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 

___________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
 
 

 
 
Eu, (profissional a ser contratado)_ _ , registrado no CREA sob nº________ , DECLARO estar 

de pleno acordo com a contratação relacionada neste documento e que executarei todos os serviços 

estritamente conforme o estipulado no edital da presente licitação e seus anexos, bem como me 

responsabilizo pela execução dos serviços e em assinar o respectivo livro de ordem e mantê-lo em 

conformidade às normas do Conselho ao qual estou submetido. 

 

 
 (LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 
 
 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do profissional) 
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ANEXO XII  

 
 

QUADRO DE ATENDIMENTO AS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
A empresa _________________________ inscrita no CNPJ sob nº _________________, por intermédio de 

seu representante legal, Sr. ______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________e do CPF nº ________________________ DECLARA que atende plenamente os 

requisitos do Edital, quanto exigência da qualificação técnica, conforme demostrado no quadro abaixo: 

 
 

Exigência do Edital Atestados e quantitativos apresentados 
Descrição Unid.* Qtd a comprovar CAT... CAT... TOTAL 

      

      

      

 
 
* caso haja necessidade, informar os parâmetros utilizados para a conversão apresentada. 

 

 

 

 

 

(LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 202__.  

 
 
 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do profissional) 
 
 


